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Silva S.M. Avaliação do desempenho operacional do sistema de 

vigilância epidemiológica da malária na regional de saúde de Juína - 

Mato Grosso, 2003 – 2008 [dissertação de mestrado]. Departamento de 

Medicina Social da Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São 

Paulo / Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal do Mato 

Grosso. 

                                        Resumo  

 Introdução: No Mato Grosso, a malária destaca-se como importante 

problema de saúde pública. Nas décadas de 1980 e 1990 o Estado 

registrou um expressivo número de casos evidenciando a ocorrência de 

uma epidemia. Atualmente a incidência baixa possibilita a passagem do 

programa de controle para a fase de Vigilância Epidemiológica tornando 

assim relevante avaliar o desempenho operacional do sistema. Objetivo: 

Analisar o desempenho operacional do Sistema de Vigilância 

Epidemiológico da Malária na Regional de Saúde de Juína (SIVEP / 

Malária / ERS Juína), no período de 2003 a 2008, por se tratar da 

regional que atualmente concentra a maior ocorrência de casos no 

Estado. Método: Trata-se de estudo descritivo, pautado em dados 

primários, que foram obtidos através de questionários semi-estruturados, 

aplicados mediante entrevistas a profissionais de saúde da regional de 

saúde de Juína, e dados secundários que foram obtidos através do sistema 

de informação SIVEP-malária e relatórios técnicos 

COVEPI/SVS/SES/MT. Foram analisados os atributos do sistema de 

vigilância epidemiológica, segundo modelo elaborado pelo CDC e 

adaptado por Waldmann incluindo: utilidade, simplicidade, flexibilidade, 

qualidade de dados, aceitabilidade, sensibilidade, representatividade, 

valor preditivo positivo, oportunidade e estabilidade. Conclusões: A 

estrutura e operacionalização do sistema de vigilância epidemiológico da 

malária na regional de saúde de Juína / MT, na sua contínua e sistemática 

coleta, análise, interpretação, e disseminação de dados, cumpre o 

estabelecido pelas diretrizes teóricas preconizadas pelo PNCM /MS e 

adotadas pelo PECM /MT, atendendo as demandas de casos da doença e 



agindo oportunamente evitando maior risco à população, reduzindo a 

morbidade e mortalidade por malária em seus municípios. Aplicação dos 

resultados: os resultados da avaliação serão utilizados pelo programa de 

controle no Estado visando o aprimoramento das ações.  

Descritores: Saúde publica. 2.Controle de doenças. 3.Avaliação 

operacional. 4.Vigilância epidemiológica. 5.Malária. 6.Mato Grosso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Silva S.M. Avaliação do desempenho operacional do sistema de 

vigilância epidemiológica da malária na regional de saúde de Juína - 

Mato Grosso, 2003 – 2008. [dissertação de mestrado]. Departamento de 

Medicina Social da Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São 

Paulo / Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal do Mato 

Grosso. 

                                                ABSTRACT 

Introduction: In Mato Grosso, malaria stands out as an important public health 

problem. In the 1980 and 1990 the state recorded a significant number of cases showing 

the occurrence of an epidemic. Currently, the low incidence allows the passage of the 

control program to the stage of Surveillance making it relevant to evaluate the 

performance of the system. Objective: To evaluate the operational performance of the 

Epidemiological Surveillance System of the Malaria Regional Health Juína (SIVEP / 

Malaria / Juína ERS) in the period 2003 to 2008, because it is the regional focus that 

currently the largest occurrence in the . Method: This descriptive study, guided by the 

primary data that were obtained through semi-structured questionnaires, implemented 

through interviews with professionals of the regional health Juína and secondary data 

that were obtained through the information system SIVEP - malaria. We analyzed the 

attributes of the epidemiological surveillance system using a model developed by the 

CDC and adapted by Waldmann including: Utility, simplicity, flexibility, data quality, 

acceptability, sensitivity, representativeness, positive predictive value, opportunity and 

stability. Conclusions: The structure and operation of the system of epidemiological 

surveillance of malaria in the regional health Juína / MT in its continuous and 

systematic collection, analysis, interpretation, and dissemination of data in the study 

period, by applying the theoretical guidelines established by NMCP / MOH and 

adopted by PECM / MT, in general, it should be established taking into account the 

demands of cases of the disease and acting course avoiding the higher risk population 

and reducing morbidity and mortality from malaria in their municípios. Aplicação 

results: the results the evaluation will be used by the control program in the State 

seeking the improvement of the shares. 
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CAPÍTULO 1 

INTRODUÇÃO 

 Apesar de representar a malária um dos mais antigos problemas de saúde da 

humanidade, com profundos reflexos na história da civilização, e em que pesem os esforços 

da Organização Mundial de Saúde associada a programas governamentais com vistas ao seu 

controle, ela continua afetando, seja pela morte seja pela incapacidade para o trabalho, uma 

larga parcela da população em vários continentes (NEVES, 1981).  

 O nome malária origina-se do italiano (malária = mau ar), da época em que se 

admitia que a infecção fosse transmitida apenas nos pântanos. Febre intermitente e maleita 

são outras designações pelas quais também é conhecida. Já referida nos manuscritos de 

Hipócrates (século V a.C.), a malária chegou a ser a doença mais freqüente do homem, com 

alto índice de letalidade (BOULOS, 1991).  

 A malária, ainda hoje, é uma das doenças prevalentes no globo terrestre, 

ocorrendo em cerca de 90 países, principalmente na faixa intertropical. É uma doença 

parasitária de notificação compulsória e quarenta por cento da população mundial está sob 

risco de contrair a infecção (BRASIL, 2006). 

     Essa doença é causada por protozoários do gênero Plasmodium transmitidos ao 

homem por fêmeas de mosquitos do gênero Anopheles infectadas. Somente quatro de 

aproximadamente 100 espécies desses protozoários são responsáveis por infectar seres 

humanos: P. falciparum; P. vivax; P. ovale e P. malariae, sendo o P. falciparum o mais 

perigoso por causar a forma mais grave de malária, a cerebral, que na maioria dos casos leva à 

morte. O período de incubação da malária varia de acordo com a espécie de plasmódio. Para P. 

falciparum, de 8 a 12 dias; P. vivax, 13 a 17; e P. malariae, 18 a 30 dias. Esta doença se 

caracteriza por causar febres intermitentes que, dependendo da espécie de plasmódio, ocorrem 

a cada 2 ou 3 dias, dores de cabeça, dores no corpo, anemia, icterícia e inchaço do fígado e 

baço. (BRASIL, 2003).  
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O mosquito transmissor da malária chegou à região Nordeste do Brasil no início da 

década de 1930, por meio dos navios franceses que vieram ao Rio Grande do Norte, com o 

objeto de colher dados para estabelecer o comércio marítimo entre o Brasil e Dacar, na África. 

O surto epidêmico se espalhou para além das fronteiras norte-riograndense, atingindo, sem 

demora, a região do Baixo Jaguaribe no Ceará. Estima-se que a malária tenha atingido mais de 

140 mil pessoas, levando a óbito um número calculado entre 14 e 20 mil infectados nos dois 

Estados (CAMPOS, 1990). 

As áreas originalmente atingidas pela endemia abrangiam quatro quintos do 

território nacional (WALDMAN, 1999). Na década de 1940, o Brasil possuía cerca de 55 

milhões de habitantes e cerca de quatro a oito milhões de brasileiros eram acometidos pela 

malária ao ano, em todas as regiões do país (FUNASA, 2006). 

Atualmente, entre os países da América, o Brasil é o país que mais notifica 

casos de malária. Elevadas perdas sociais e econômicas são verificadas ao longo dos anos 

devido ao acometimento de trabalhadores pela doença (BRASIL, 2005).  

Figura 1- Áreas de riscos para malária na região Amazônica, segundo a IPA e casos 

autóctones da doença fora da Amazônia, Brasil, 2008.  
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Fonte:  Sivep-Malária.SVS.MS.   

A campanha de erradicação da malária executada entre 1960 e 1964 começa a 

mostrar resultados e a incidência da doença reduz-se consideravelmente até meados dos anos 

70. As taxas de incidência caem em todo o território e a transmissão natural torna-se residual 

em grande parte do país com exceção da região amazônica (BARATA 1998). A dispersão da 

malária no Brasil assumiu maior importância epidemiológica a partir da década de 60, 

quando foram construídas importantes rodovias unindo a região Norte às outras regiões 

(MARQUES, 1986). 

Figura 2 - Malaria: Incidência parasitária anual, Brasil, 1960 – 2006. 

 

Fonte: Cor Jesus F. Fontes, 2007 / PNCM/SVS/MS.  

Os projetos desenvolvimentistas, implantados na região Amazônica a partir 

da década de 70, promoveram grandes investimentos, estimulando o deslocamento de 

grandes contingentes populacionais, sem contato prévio com malária, para as áreas 

endêmicas (BRASIL, 2005). A Amazônia ocupa 61% do território brasileiro, apresenta vasta 

rede hidrográfica, com climas quentes e úmidos, típicos de ecossistemas de florestas 
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tropicais. Esses fatores ambientais associados à presença do vetor da malária, e população 

vulnerável vivendo aglomerada em habitações impróprias, tornam-se determinantes para a 

disseminação da doença. 

As políticas que orientaram a "conquista da Amazônia" geraram um conflito 

entre dois tipos de ocupação do espaço geográfico: O povoamento tradicional, associado ao 

extrativismo, que consistia em ocupação linear e ribeirinha, assentada na circulação fluvial e 

na rede natural de rios e igarapés e o novo povoamento que consistia em ocupação areolar, 

polarizada pelos núcleos urbanos em formação e pelos projetos florestais, agropecuários e 

minerais (CORREIO on line, 2008). Ambas as formas de ocupação geravam exposição da 

população aos riscos de contrair a doença. 

No início da década de 80, 97,5% dos casos de malária registrados no Brasil 

eram produzidos na região amazônica (BARATA, 1995). No ano de 1981, foram registrados 

169.871casos da doença, chegando a atingir 559.535 casos no ano de 1989 (FUNASA 2006). 

Na década de 90, a incidência continuou aumentando de forma preocupante, chegando a 

632.813 casos, dos quais 99,7% na Amazônia Legal. No ano 2000 o Ministério da Saúde 

intensificou suas ações em parceria com os municípios e estados amazônicos, fazendo com 

que em 2002, ocorresse o maior declínio de casos de malária dos últimos 40 anos (TANOS, 

2008). 

A intensificação das ações deu-se concomitantemente ao processo de 

descentralização das ações de vigilância em saúde, que instituiu o repasse de recursos para 

estados e municípios certificados na modalidade fundo a fundo, por intermédio do Teto 

Financeiro de Vigilância em saúde (TFVS). O Ministério da Saúde (MS) lançou o Plano de 

Intensificação das Ações de Controle da Malária na Amazônia Legal (PIACM). Este plano 

estruturou os serviços locais, investindo na aquisição de equipamentos, tais como viaturas e 

embarcações, e na contratação e capacitação dos recursos humanos, visando inserir o controle 

da malária na rede de serviços (BRASIL, 2007). 
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Apesar da redução no número de casos ter sido expressiva, até 2002, houve a 

partir desse ano um progressivo incremento, refletindo as dificuldades na sustentação das 

estratégias até então utilizadas para controle da malária (BRASIL, 2006). Visando dar 

continuidade aos ganhos obtidos com a implantação do PIACM, o MS lança em 2003 o 

Programa Nacional de Controle da Malária (PNCM), que visa fortalecer ainda mais as 

estruturas locais de saúde, para melhorar e ampliar o atendimento aos portadores de malária 

(BRASIL, 2007). (Figura 3). 

Figura 3 - Registro mensal de casos de malária Amazônia Legal, Brasil, 2004 - 2009. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SIVEP / Malária / SVS / MS.  

Dados do Programa Nacional de Controle da Malária (PNCM), da Secretaria 

de Vigilância em Saúde (SVS), apontam para uma redução no número de casos de malária 

nos últimos anos na Amazônia Legal, que é composta pelos estados do Acre, Amazonas, 

Amapá, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins, com exceção para o 

ano de 2005, no qual foram registrados 606.067 casos. Entre os anos de 2001 e 2004, foram 

registrados 388.303 casos em 2001, com a IPA de 19,9 casos / mil habitantes, 348.259 casos 

em 2002 com a IPA de 15,8 casos / mil habitantes, 408.765 casos em 2003 e IPA de 18,3 
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casos / mil habitantes, e 464.336  no ano de 2004 e IPA de 20,5 casos / mil habitantes. Nos 

anos de 2005, 2006, 2007 e 2008 o número de casos de malária na Amazônia Legal foi: 

606.067 casos, 549.469 casos, 457.440 casos e 314.638 casos respectivamente, com a IPA 

atingindo o valor máximo de 26,7 casos / mil habitantes no ano de 2005 e a IPA mínima de 

12,9 casos / mil habitantes no ano de 2008, com concentração de aproximadamente 99,8% 

dos casos de malária na região da Amazônia Legal (BRASIL, 2008).  

A região Centro-Oeste, e particularmente o estado do Mato Grosso (MT), 

possui uma economia essencialmente agrícola, de urbanização crescente, mas ainda com 

grandes reservas florestais, características que se somam para formar o conjunto das situações 

representativas da diversidade demográfica e ambiental (CUNHA, 2002). Uma das principais 

atividades desenvolvida no decorrer da ocupação do território mato-grossense foi à extração 

mineral, especialmente o garimpo. Essa atividade tem forte ligação com a disseminação da 

malária no Estado. Segundo, DUARTE (2002), a produção de ouro foi utilizada como 

marcadora da exposição da população aos riscos da malária do início da década de 70 até o 

seu declínio na década de 90. (Figura 4). 

Figura 4 - Áreas de riscos para malária no Mato Grosso, segundo a IPA e casos 

autóctones, 2008. 

Fonte:Ministério da Saúde
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ATANAKA et al, (2006), relatam que nas décadas de 80 e 90 foram registrados 

expressivo número de casos evidenciando a ocorrência de uma epidemia. A doença 

apresentou comportamento distinto entre 1980 e 2003. A primeira tendência concentra-se nos 

anos de 1980 e 1988, nos quais ocorreu um gradativo crescimento da Incidência Parasitária 

Anual (IPA), de 11,1 casos /mil habitantes para 15,5 casos mil / habitantes; a segunda, indica 

um crescimento mais acentuado da IPA, de 31,5 casos / mil habitantes em 1989 para atingir a 

incidência de 96,1 casos / mil habitantes em 1992. A partir desse ano verifica-se uma redução 

acelerada de 96,1 casos / mil (1992) para 16,8 casos / mil habitantes em 1996. De 1997 a 

2003, o declínio é menos acentuado e ocorreu de forma mais gradual, diminuindo de 6,2 

casos / mil habitantes para 1,9 casos / mil habitantes. (Figura 5). 

Figura 5: Série mensal de casos de malária. Mato Grosso, janeiro de 2003 a setembro de 

2008. 
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A redução constante das taxas de incidência no Estado do Mato Grosso indica 

a necessidade de progressivamente substituir as ações de controle pelo fortalecimento das 

atividades de vigilância epidemiológica. O fato da ocorrência da doença estar concentrada em 

determinadas áreas do Estado e apresentar taxas mais baixas de incidência indicam a 

conveniência de reorganizar as ações de controle no sentido de concentrar esforços na 

vigilância dos casos autóctones. 

Através da estratificação dos municípios com maior numero de casos de 

malária notificados em 2005 e 2006 no Mato Grosso, observa-se concentração de 90% dos 

casos da doença em nove deles; Colniza, Rondolândia, Juruena, Aripuanã, Marcelândia, 

Juína, Santa Terezinha, Sinop e Novo Mundo, tornando-os prioritários para controle da 

malária no Estado nesse período. Entre 2006 e 2007 observa-se maior concentração dos casos 

da doença na região noroeste do Estado, mais especificamente na regional de saúde de Juína, 

que é composta pelos municípios de Aripuanã, Brasnorte, Castanheira, Cotriguaçu, Colniza, 

Juína e Juruena.  

O número de casos dessa regional correspondeu nesse período a 

aproximadamente 70% dos casos de malária do Estado (6.650 e 6.760 total de casos no 

Estado nos anos de 2006 e 2007 respectivamente). No ano de 2008 ocorreu uma redução 

significativa no número de casos de malária no Estado, aproximadamente de 40% em relação 

ao ano anterior (4.081 total de casos), porem essa redução não foi observada na regional de 

Juína, a qual registrou no ano de 2008 um total de 3.503 casos de malária o que correspondeu 

a 86% do total de casos de malária do Estado. 
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Figura 6: Casos de malária na RS de Juína e no Mato Grosso, 2003-

2008.
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1. 1. VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA  

A busca de medidas do estado de saúde da população é uma antiga tradição 

em saúde pública, iniciada com o registro sistemático de dados de mortalidade e 

sobrevivência (RIPSA, 2002). A importância desses dados registrados nos Sistemas de 

Informação dá se mediante o cumprimento de umas das funções de vigilância em saúde de 

qualquer região: disponibilidade de informações fidedignas para subsidiar o planejamento de 

ações pertinentes.  

Na Lei Federal nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, que cria o Sistema 

Nacional de Vigilância Epidemiológica, destaca-se no artigo 8º o seguinte; “É dever de todo 

cidadão comunicar à autoridade sanitária local a ocorrência de fato, comprovado ou 

presumível, de caso de doença transmissível, sendo obrigatória a médicos e outros 

profissionais de saúde, no exercício da profissão, bem como aos responsáveis por 

organizações e estabelecimentos públicos e particulares de saúde e ensino, a notificação de 

casos suspeitos ou confirmados de doenças e agravos” (BRASIL, 1975). 
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Para GOLDBAUM (1996), a vigilância epidemiológica tem se constituído em 

uma das atividades centrais das estruturas de saúde coletiva e é carente de maior grau de 

desenvolvimento. Freqüentemente, os sistemas de vigilância epidemiológica utilizam a 

metodologia epidemiológica para promover apenas uma melhor organização e/ou 

apresentação dos dados coletados sobre doenças submetidas aos esquemas de notificação. De 

forma esporádica esses dados são submetidos a procedimentos analíticos, não se 

aproveitando todo o seu potencial para explicar a ocorrência das doenças. Isso explica, em 

parte, o papel predominantemente passivo, que se traduz no retardo na tomada de decisão 

para o controle de doenças e agravos. 

A operacionalização da vigilância epidemiológica compreende um ciclo de 

funções específicas e intercomplementares desenvolvidas de modo contínuo. Tudo para que 

as medidas de intervenção pertinentes possam ser desencadeadas com oportunidade e eficácia 

no controle dos agravos à saúde. Além disso, a vigilância epidemiológica constitui-se em um 

importante instrumento para planejamento, operacionalização dos serviços de saúde, como 

também para a normatização de atividades técnicas correlatas (WALDMAN, 1998 e 

DRUMOND JR, 2003).  

Segundo a Organização Pan-Americana Saúde (OPAS 2002), a 

disponibilidade de informação apoiada em dados válidos e confiáveis é condição essencial 

para análise objetiva da situação sanitária, para a tomada de decisão, baseada em evidências, 

e para programação de ações de saúde.  

Para executar esta análise objetiva dos dados, utilizam-se instrumentos que 

subsidiam a mensuração de cada um dos aspectos relacionados ao evento e aos atributos do 

sistema: os indicadores epidemiológicos e os operacionais. Os indicadores epidemiológicos 

são utilizados para mensurar questões relativas à importância do evento, e os operacionais 

são úteis na avaliação do sistema. Nesse sentido, observa-se o comportamento dos 

indicadores epidemiológicos ao longo do tempo, o impacto de intervenções e, indiretamente, 

a utilidade e oportunidade do sistema (GAZE E PEREZ, 2003) 
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1.2. VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA DA MALÁRIA 

O ministério da saúde estabeleceu as diretrizes da vigilância epidemiológica 

da malária, através do PNCM, que tem por objetivo evitar o surgimento de epidemias 

localizadas, reduzir a incidência e gravidade da malária e, conseqüentemente, o número de 

internações e óbitos dela resultantes e o ressurgimento da doença em áreas onde a 

transmissão foi interrompida. Para o alcance dos objetivos propostos, a estratégia principal 

baseia-se no diagnóstico precoce e no tratamento imediato dos casos, nas intervenções 

seletivas para o controle vetorial, na detecção imediata de epidemias e no maior 

envolvimento do nível municipal na execução das medidas de controle, inclusive a avaliação 

regular do comportamento da malária em sua abrangência territorial (BRASIL, 2006).  

O PNCM desencadeia a vigilância epidemiológica da malária, utilizando 

dados obtidos através do Sistema de informação de Vigilância Epidemiológica da Malária 

(SIVEP-Malária), esse sistema de informação é considerado a principal ferramenta do 

sistema de vigilância dessa doença. Através dos dados obtidos nesse sistema é possível 

analisar e propor medidas de intervenções observando os seguintes aspectos: estimando a 

magnitude da morbidade e mortalidade da malária; identificando as tendências, grupos e 

fatores de risco; detectando surtos e epidemias; trançando medidas de controles para evitar o 

restabelecimento da endemia, nas áreas onde a transmissão se interrompeu; recomendando as 

medidas necessárias, para prevenir ou controlar a ocorrência da doença; e, avaliando o 

impacto das medidas de controle.  

Com o objetivo de interromper a cadeia de transmissão da malária, o PNCM, 

os Programas Estaduais de Controle da Malária (PECM) e os Programas Municipais de 

Controle da Malária (PMCM) utilizam-se dos dados obtidos através do sistema de 

informação da malária, associados a dados operacionais obtidos através de pesquisas 

entomológicas, dados sócio econômicos e percepções de rotina por local de ocorrência de 

casos , para a detecção precoce dos casos de malária, tratamento dos mesmos, busca de novos 

casos e planejamento local de controle da doença. O ideal é que a detecção dos casos e a 

adoção de medidas de controle da doença no nível local, ocorra com a observação dos dados 
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descritos na ficha de notificação de casos suspeitos, antes mesmo do registro  da mesma no 

sistema on line, o qual passa ter  visibilidade nacional. 

Para a realização da coleta da lâmina para diagnóstico do caso, ocorre o 

preenchimento da ficha de notificação da malária no sistema de informação local, se a mesma 

for criteriosamente preenchida e analisada, além de informar um possível caso de malária, as 

variáveis ali contidas darão subsídios suficientes para a busca de outros casos, indicando o 

local de um possível surto e o número de pessoas acometidas pela doença ou que poderão vir 

a ser. 

Um dos pilares dessa estratégia de interrupção na cadeia de transmissão da 

malária encontra-se pautada na rede de diagnóstico da doença. Essa rede vem sendo 

fortalecida desde o ano 2000, passando de 1.182, para 2.909 laboratórios, em 2005, o que 

significa um aumento de 146%. Atualmente, existem 13.934 unidades notificantes na 

Amazônia Legal e 37.735 agentes notificantes. O MS tem procurado suprir as dificuldades 

operacionais na Amazônia com reforços de recursos financeiros, materiais e de conhecimento 

aos técnicos que desenvolvem os serviços (BRASIL, 2007 e 2008). 

Outros fatores preponderantes na estratégia de controle da malária adotada 

pelo PNCM estão centrados na consolidação das parcerias entre os órgãos governamentais, 

como Instituto de Reforma Agrária (INCRA) e Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 

(IBAMA); maior envolvimento dos gestores municipais, inserção das ações de controle da 

malária na atenção básica de saúde, as iniciativas da Rede Amazônica de Vigilância da 

Resistência ás Drogas Antimaláricas (RAVREDA), desenvolvida em países amazônicos por 

iniciativa de seus ministérios e da  OPAS, com apoio de recursos da United States Agency for 

International Developmente (USAID); e, a introdução do novo esquema terapêutico para 

malária Plasmodium falciparum, forma mais grave da doença, com impacto sobre os 

indicadores de gravidade da doença, refletindo na redução das internações hospitalares e no 

número de óbitos (BRASIL, 2008). 
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A incidência da malária tem como principais fatores determinantes e 

condicionantes: a população susceptível, agente etiológico, presença do vetor, fatores 

ecológicos, geográficos, econômicos, sociais e culturais, que favorecem o risco de infecções 

graves e surgimentos de surtos e epidemias. Em contextos epidemiológicos como os 

observados em Mato Grosso nos quais a incidência se mostra reduzida, a importância da 

Vigilância Epidemiológica como instrumento de controle é ainda maior (BARATA, 1998, 

BRASIL, 2003). 

Para o monitoramento dos indicadores da vigilância epidemiológica da 

malária são necessários dados de diversos Sistemas de Informação de Saúde (SIS). Dados 

esses que a vigilância epidemiológica coleta através de inúmeras fontes notificadoras, que 

alimentam distintos Sistemas de Informação (BRASIL, 2002). 

1.3. SISTEMAS DE INFORMAÇÕES EM SAÚDE  

O Ministério da Saúde identifica como objetivos dos Sistemas de Informação 

em Saúde: avaliar e apoiar o planejamento, a tomada de decisões e as ações em todos os 

níveis do arcabouço organizacional do sistema de saúde; apoiar o desenvolvimento científico 

e tecnológico do setor saúde; subsidiar a avaliação das relações de eficiência e efetividade das 

políticas, das estratégias e das ações de saúde; apoiar o desenvolvimento e capacitação de 

recursos humanos no setor saúde; e, por fim, subsidiar o processo de comunicação dos órgãos 

do setor saúde com a população (BRANCO 1996). 

Entre estes sistemas, o sistema de informação oficial para notificação dos 

casos de malária na Amazônia Legal é o SIVEP – Malária. Este sistema de informação é uma 

das ferramentas estratégicas que foi desenvolvida e implantada pelo Ministério da Saúde 

(MS) através da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), no ano de 2002/2003, em 

substituição ao sistema de informação anterior (SISMAL), com propósito de aprimorar a 

agilidade e qualidade dos dados de malária, através da notificação on-line, pela Internet, e 

também, de módulos locais, off-line, nos municípios que ainda não possuem conexão com a 

Internet (PNCM, 2003). Nos Estados que não pertencem à região amazônica, a notificação e 
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o monitoramento são realizados através do Sistema de Informação Nacional de Agravos de 

Notificação (SINAN). Também é possível encontrar dados sobre óbito por malária no 

Sistema de informação Mortalidade (SIM), dados sobre internação por malária no Sistema de 

Informação Hospitalar (SIH / SUS) e no Sistema de informação de Atenção Básica (SIAB). 

As informações contidas nos bancos de dados do SIVEP-Malária, são 

captadas através do preenchimento da ficha de notificação, durante o atendimento ao paciente 

que apresenta sintomas suspeitos da doença nas unidades de saúde. Em seguida essa ficha, é 

encaminhada à Secretaria Municipal de Saúde (SMS), onde será digitalizada no sistema que 

por sua vez faz a exportação dos dados via on-line para o banco de dados do SIVEP-Malária 

nacional.Trata-se de uma ficha divida em seis blocos distintos: Dados Preliminares da 

Notificação, Dados do Paciente, Local Provável da Infecção, Dados do Exame e Tratamento, 

subdivididos em quarenta e três variáveis.  

O SIVEP - Malária possui quatro anos de implantação, e vários de seus 

aspectos ainda não foram avaliados.O Ministério da Saúde salienta que, o cumprimento das 

funções de Vigilância Epidemiológica depende da disponibilidade de dados que sirvam para 

subsidiar o processo de produção de informação para a ação. A qualidade da informação 

depende sobretudo, da adequada coleta de dados gerados no local onde ocorre o evento 

sanitário (dado coletado).Em comentários apresentados no livro sobre Indicadores Básicos 

para a Saúde no Brasil (RIPSA, 2002), observa-se que a expansão do acesso aos dados não 

tem correspondido ao desenvolvimento qualitativo dos sistemas de informação, e que faltam 

análises orientadas para a gestão de políticas publicas de saúde. 

Sabe-se que a qualidade das informações depende de uma maior agilidade no 

resgate dos dados em tempo real, com o seu processamento no nível local. Isso resultaria no 

compromisso dos gestores com uma parceria para a alocação de recursos humanos e de 

equipamentos especializados para a estruturação dos setores de informação em saúde e de 

vigilância epidemiológica hospitalar, deslocando apropriadamente todo o procedimento 

anterior à consolidação das informações para esse nível institucional (VANDERLEI et al, 

2002).  
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Em estudo sobre a Detecção precoce de epidemias de malária no Brasil, 

BRAZ,( 2005), comenta que “[...] as epidemias, muitas vezes ocorrem por falta de 

informações que possibilitem a adoção oportuna, das medidas de controle da doença”. Na 

visão de TAUIL (2004), a abrangência e qualidade dos sistemas de informação, 

administradas pelo Ministério da Saúde, vem aumentando ano a ano, permitindo a elaboração 

de trabalhos de alto valor acadêmico e análises de extrema utilidade para planejamento, 

organização e avaliação de serviços e programas por profissionais que constroem o dia-a-dia 

do Sistema Único de Saúde, nos diferentes municípios deste imenso país. Contudo, como é 

grande a demanda das informações em saúde no Brasil, ha necessidade de padronização, 

normalização e democratização das informações. Estes assuntos foram discutidos por 

CARVALHO e KANISKI 2000. 

Desta forma, a manutenção de um monitoramento de qualidade sempre se 

reporta aos dados produzidos pelos sistemas de informação. Por outro lado, se fossem 

preenchidos e gerados de forma correta, regular e manejados em um sistema dinâmico, a 

vigilância epidemiológica da malária constituiria uma ferramenta fundamental de gestão e 

avaliação da situação de saúde para este agravo. Além disso, estimulando o fortalecimento 

das ações de vigilância para controle da malária, o aprimoramento do SIVEP – Malária e da 

capacidade analítica das equipes de saúde municipal e estadual. 

Em estudo realizado por SILVA (2007), no município de Rondolândia 

localizado na região noroeste do Estado, constatou-se a baixa completitude no preenchimento 

das fichas de notificação da malária. Segundo a autora, tal resultado em uma das ferramentas 

utilizadas pela vigilância, desperta para a possibilidade do monitoramento da malária no 

Estado estar sendo comprometida, o que possivelmente acarretaria num retardo na 

implementação de medidas preventivas da doença. Dada a fragilidade observada nessa 

pequena amostra a respeito da completitude de preenchimento das variáveis da ficha de 

notificação desse importante sistema de informação, SIVEP-Malária, sugeriu-se nesse estudo 

que seria oportuno à continuidade desse sob uma perspectiva de maior abrangência. 
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Foi observado ainda que é necessário desenvolver formas de estimular os 

profissionais envolvidos no controle da malária, para as atividades de análise das fichas 

preenchidas, assim como desenvolver mecanismo para monitorar as informações locais, não 

apenas na coleta de dados, mas em um exercício de análise dos indicadores epidemiológicos 

e operacionais que possibilitem desencadear medidas de controle e subsidiar o planejamento 

local das ações de promoção da saúde e prevenção de doenças. 

Foi percebido ainda que é necessário desenvolver  estudos para comparar as 

fichas do meio físico, com fichas eletrônicas já digitadas, para que fosse constatada a 

veracidade dos dados, e  no decorrer da realização desse  estudo, ficou nítido o 

desconhecimento sobre malária e a importância da coleta dos dados corretamente para 

controle dessa doença, entre os profissionais que preenchem as fichas de notificação e entre 

os profissionais que as digitam. Nas recomendações finais foi sugerida a elaboração de um 

manual destinado a esses profissionais que os orientasse sobre a importância desses registros. 

1.4. IMPORTÂNCIA DA AVALIAÇÃO OPERACIONAL DO SISTEMA DE 

VIGILÂNCIA DA MALÁRIA 

Os fatores determinantes para a presença da doença não só no Mato Grosso, 

mas também em toda Amazônia, deve-se principalmente a: população suscetível, agente 

etiológico e a presença do vetor. Destacam-se ainda a resistência às drogas, o atraso no 

diagnóstico e no tratamento e a insuficiência na busca ativa dos contatos dos casos positivos, 

que podem estar ocorrendo pela fragilidade da vigilância epidemiológica e ainda por falta de 

prática dos profissionais de saúde em monitorar e avaliar as ações de controle realizadas. O 

propósito de avaliar Sistemas de Vigilância em Saúde Pública é assegurar que estão sendo 

monitorados problemas de importância de saúde pública de maneira eficiente e efetiva (CDC 

2001). 

GALVÃO (2005), em estudo de avaliação em 18 municípios prioritários para 

malária durante o PIACM no MT, ressalta que as atividades da vigilância epidemiológica, 

nos casos selecionados, foram influenciadas por diversos fatores, tais como: a baixa 
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acessibilidade para diagnóstico adequado e tratamento oportuno, as coberturas parciais das 

ações de busca ativa dos casos suspeitos, a deficiência nas análises dos indicadores 

operacionais e epidemiológicos, as ações de atenção básica, de vigilância epidemiológica e de 

vigilância ambiental fragmentadas, baixa inserção das ações do PIACM nos programas de 

atenção básica ( PSF,PACS,PASCAR) e infra-estrutura inadequada para operacionalização 

das ações de controle. Nas recomendações desse estudo, a autora explicita que se deve 

sempre considerar o contexto externo e organizacional para implementação de novas ações de 

saúde nos municípios, ou seja, é necessário realizar a avaliação do funcionamento dos 

sistemas e serviços antes de qualquer intervenção sobre os mesmos. 

Em estudo realizado por PORTO (2006), que teve por objetivo a avaliação do 

SIVEP – Malária no município de Cruzeiro do Sul no estado do Acre observou-se a 

sensibilidade dos diversos componentes do sistema de vigilância epidemiológica da malária 

em detectar surtos, a flexibilidade do mesmo na adoção de medidas de fácil 

operacionalização como: implantação do tratamento supervisionado, busca ativa casa a casa 

dos casos, maior sensibilização para lâmina de verificação de cura e educação em saúde. Este 

estudo utilizou como diretriz metodológica os atributos de avaliação de Sistemas de 

Vigilância em Saúde Pública recomendado pelo Centers of Disease control and 

Prevention.(CDC). 

Visando dar continuidade às recomendações dos estudos acima referidos, e 

buscando o fortalecimento do Sistema de Vigilância Epidemiológica da malária na Regional 

de Saúde de Juína, (região noroeste), e conseqüentemente no Mato Grosso, este estudo 

avaliou os atributos do sistema de Vigilância em Saúde Pública recomendado pelo CDC, 

incluindo: simplicidade, flexibilidade, qualidade de dados, aceitabilidade, sensibilidade, 

valor preditivo positivo, representatividade, oportunidade e estabilidade, bem como a 

utilidade desse sistema  referindo-se ao período de 2003 a 2008. 
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CAPÍTULO 2 

2. OBJETIVOS 

2.1. Objetivo Geral 

Avaliar a operacionalização do Sistema de Vigilância Epidemiológico da Malária na 

Regional de Saúde de Juína (SIVEP / Malária / ERS Juína), na sua contínua e sistemática 

coleta, análise, interpretação, e disseminação de dados para ação em saúde pública na redução 

da morbidade e mortalidade, no período de 2003 a 2008.  

2.2. Objetivos Específicos 

Analisar cada um dos atributos que caracterizam a operacionalização do sistema de vigilância 

epidemiológica em malária respondendo às seguintes questões: 

• A estrutura e facilidade de operação apresentam simplicidade?  

• Apresenta flexibilidade em adaptar-se a mudanças nas necessidades de informação ou 

condições operacionais com pequeno custo adicional, em termos de tempo, pessoal, 

ou recursos financeiros? 

• Quanto à qualidade dos dados o sistema reflete a completitude e validade dos dados 

registrados? 

• Apresenta boa aceitabilidade e reflete a vontade de pessoas e instituições em 

participar do mesmo? 

• Apresenta sensibilidade na notificação dos casos e habilidade para descobrir surtos, 

inclusive a habilidade para monitorar mudanças ao longo do tempo no número de 

casos? 

• Apresenta Valor Preditivo Positivo na proporção de casos notificados que, de fato têm 

o evento sanitário sob vigilância? 

• É representativo, descreve com precisão a ocorrência de um evento sanitário ao longo 

do tempo e sua distribuição na população por lugar e pessoa? 
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• Oferece oportunidade, refletindo a velocidade entre os diversos passos em um sistema 

de vigilância em saúde pública?  

• Oferece estabilidade sendo confiável, coletando, administrando, e provendo dados 

corretamente sem fracasso e estando em disponibilidade para operar quando é preciso, 

dentro dos preceitos de um sistema de vigilância em saúde pública? 
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CAPÍTULO 3 

3. METODOLOGIA  

A metodologia da avaliação foi baseada nas diretrizes dos Centers for 

Disease Control and Prevention dos EUA (CDC), adaptado por Waldmann, contemplando 

a descrição do sistema e seus componentes específicos, a avaliação dos seus atributos 

qualitativos (simplicidade, flexibilidade, qualidade de dados, aceitabilidade, sensibilidade) 

e quantitativos (representatividade, oportunidade e valor preditivo positivo), bem como a 

sua utilidade e recursos disponíveis para operação. 

3.1. Tipo de Estudo 

Estudo descritivo, pautado em dados primários obtidos através de 

questionários semi - estruturados com questões fechadas e abertas, aplicados aos técnicos 

responsáveis pelo funcionamento operacional do sistema de vigilância da malária na regional 

de saúde de Juína (coordenadores de endemias, microscopistas e digitadores) e dados 

secundários, obtidos através do sistema de informações do SIVEP-malária, SIM, SIH-SUS e 

de relatórios e documentos técnicos do Programa Estadual de Controle da Malaria e do 

Programa Nacional de Controle da Malaria. 

3.2. Local de Estudo  

A regional de saúde de Juína esta localizada na região noroeste do estado do 

MT, composta pelos municípios de Aripuanã, Brasnorte, Castanheira, Cotriguaçu, Colniza, 

Juína e Juruena. A composição dessa regional ocorreu entre 1943 e o ano 2000, iniciou-se 

com a criação do município de Aripuanã em 1943 e o último município a passar pelo 

processo de emancipação foi o município de Colniza, descendendo de Aripuanã, no ano 

2000.  

Limita-se com o estado de Rondônia ao oeste e ao norte com estado do 

Amazonas. Localiza-se nas coordenadas: “12º 07´18” latitude sul e “59º 13´15” longitude 
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oeste Gr. Possui extensão territorial de 152.273,54 km², ocupa 12,56% do território estadual, 

pertence aos relevos do Planalto Apiacás-sucurundi, Parecis e Depressão Interplanaltica 

Amazônia Meridional. Possui extensa rede hidrográfica e compõe a grande Bacia do 

Amazonas, através da Bacia do rio Madeira, com afluência pela margem direita dos rios 

Aripuanã, Juruena, Guariba e Roosevelt. Possui clima equatorial quente e úmido. 

Temperatura média anual 24ºC, com máxima de 40ºC e mínima de 4ºC, apresenta 

precipitação anual de 2.750 mm. O total da população dessa regional é de 139.535 habitantes 

(IBGE, 2000. FERREIRA, 2001, 2004. DATASUS, 2009).  

Figura 7: Mapa da Regional de Saúde de Juína, MT 

.

ERS 
Juína

 Fonte: IBGE / 2008. 

A Secretaria de Estado de Saúde do MT (SES /MT) atua junto aos 141 

municípios que compõe esta Unidade Federativa, através de 16 regionais de saúde, 

representada por Escritórios Regionais de Saúde (ERS). O Escritório Regional de Saúde de 
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Juína possui sede no município de Juína, localizado a 1000 km da capital do Estado, a cidade 

de Cuiabá. Este escritório é conduzido por uma diretoria com três gerências compostas por 24 

técnicos que prestam cooperação técnica junto aos gestores municipais e suas equipes. ( 

Figura 8). 

Organograma do Escritório Regional Saúde - ERS /JUINA

SES / MT

ERS/JUINA

GESTÃO
VIGILÂNCIA EM SAÚDE ATENÇÃO À SAÚDE

Municípios
Aripuanã
Brasnorte

Castanheira
Colniza

Cotriguaçu
Juína

Juruena

 

Fonte: ERS / Juína / SES / MT. 

3.3 - Fonte e coleta de dados 

Foram entrevistados 07 Coordenadores de Endemias (CE), responsáveis 

pelas ações diretas em campo junto aos Agentes de Endemias (AE) e Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS) no controle da malária; 07 microscopistas responsáveis 

pelo diagnóstico e tratamento dos casos positivos de malária; e 07 digitadores 

responsáveis pela inserção dos dados no sistema de informação. Para cada técnico foi 
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elaborado um questionário específico, com questionamento sobre o controle da malária, 

porém com teor correspondente a função que desempenham.  

Figura 9: Ações de controle e funções dos componentes do sistema de vigilância da 

malária na regional de saúde de Juína – MT. 

Ações de 

controle 

Agente / Função 

Assistencial / 

Laboratorial 

Microscopista Municipal: Recebe o paciente; preenche a ficha de 

notificação; coleta e prepara o sangue para o exame; realiza a leitura 

da lâmina; estabelece o diagnóstico; fornece o tratamento e ou 

orientações ao paciente; transfere a ficha notificação para o CE e 

encaminha 100% das lâminas positivas e negativas para o revisor no 

ERS.    Microscopista do ERS: Revisa 100% das lâminas enviadas 

pelos municípios, realiza recomendações aos mesmos em caso de 

discordância no diagnóstico e as encaminha para o revisor no nível 

central / MT Laboratório. Microscopista do MT Laboratório: 

Revisa 100% das lâminas enviadas, repassa ao ERS o parecer e 

recomendações sobre a revisão.  

Ações diretas 

de controle  

Coordenador de Endemias: Recebe as fichas de notificação do 

microscopista, realiza análise dos dados, associa as informações com 

dados do sistema informação, define estratégias de controle na 

localidade notificada como fonte de infecção, distribui e acompanha 

as ações em campo junto aos agentes de saúde e informa aos gestores 

municipais e a outros setores envolvidos sobre a situação do agravo 

através de relatórios e ou boletins.   

OBS: Os agentes de endemias realizam atividades relacionadas ao 

controle do vetor (controle químico ou biológico) nos domicílios ou 
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A média de anos no desempenho da função como microscopista foi de 9 

anos, sendo que  06 técnicos relataram que foram capacitados há mais de 4 anos e 1 

passou por capacitação recente, há 1ano. O tempo de trabalho como digitadores das fichas 

de notificação da malária variou de 1 ano a 5 anos,  sendo que 5 não foram capacitados e 

02 foram capacitados  há mais de 02 anos. Os coordenadores de endemia apresentam 

tempo médio de desempenho da função há pelo menos 5 anos e 45% foram capacitados há 

aproximadamente dois anos e, 55% foram capacitados há mais de 2 anos. 

3.4.  Análise dos dados 

Este estudo analisou os seguintes atributos do sistema de Vigilância Epidemiológica: 

simplicidade, flexibilidade, qualidade de dados, aceitabilidade, sensibilidade, 

representatividade, valor preditivo positivo, oportunidade e estabilidade. 

3.5. Considerações Éticas 

Grande parte do estudo baseia-se em dados secundários, de acesso público e irrestrito, e que 

não identifica nem constrangem grupos de populações e / ou indivíduos. Quanto aos dados 

primários serão aplicados mediante concordância do informante.  

Foram analisados os seguintes aspectos dentro de cada atributo: 

Simplicidade: clareza e objetividade da definição de caso utilizada; características do método 

utilizado para a confirmação de caso suspeito; necessidade de consulta médica para 

em criadouros, e os agentes comunitários de saúde desenvolvem 

ações junto ao paciente através de visitas domiciliar. 

Informação Digitador: recebe as fichas através do CE e as insere no sistema de 

informação (SIVEP / malária).  
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realização do exame; rapidez, fontes e outras características da coleta dos dados; dados 

constantes da ficha de notificação; multiplicidade de organizações ou instâncias envolvidas 

no recebimento e processamento de notificação de casos; interação com outros sistemas; 

tempo necessário para atualização de dados do caso; métodos de gerenciamento dos dados; 

métodos de análise e disseminação dos dados, inclusive tempo gasto no preparo dos dados 

para disseminação; necessidade de treinamento de recursos humanos; tempo gasto em 

manutenção do sistema. 

Flexibilidade: adaptação a mudanças nas necessidades de informação ou condições 

operacionais com pequeno custo adicional, em termos de tempo, pessoal, ou recursos 

financeiros; capacidade de adaptar-se a eventos sanitários novos, mudanças nas definições de 

caso, na tecnologia, ou nas fontes de informação; integração  fácil com outros sistemas; 

capacidade do sistema em responder a uma nova demanda; adaptação a novos esquemas de 

tratamento; atualizações nos dados de localidades, agentes de saúde, unidades notificantes e 

laboratórios. 

Qualidade dos dados: completitude dos dados nas fichas (qualidade e quantidade); validade 

dos dados registrados nas fichas e posteriormente no sistema;  percentual de profissionais 

capacitados para captar os dados, digitá-los e operar o sistema de informação. 

Aceitabilidade: taxa participação na subsistência do sistema; taxa de completitude das 

informações; taxa de informação médica, do laboratório, ou fonte informante; oportunidade 

dos dados informados; acompanhamento de tratamento; satisfação profissional dos 

supervisores, digitadores e revisores de lâminas. 

Sensibilidade: proporção de casos da doença (ou outro evento sanitário) descoberta pelo 

sistema de vigilância; refere-se à habilidade para descobrir surtos, inclusive a habilidade 

para monitorar mudanças ao longo do tempo no número de casos. 

Representatividade: representatividade é avaliada comparando as características de eventos 

notificados com todos eventos reais (Pessoa: Casos positivos de malária por ocupação / 
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Tempo:Casos positivos de malária por mês / Lugar:Casos positivos de malária por áreas 

especiais); características da população, incluindo idade, estado socioeconômico, acesso a 

cuidado médico, e local geográfico; curso clínico da doença; práticas médicas predominantes 

(locais que executam testes diagnóstico e padrões de encaminhamento médico); fontes 

múltiplas de dados. 

Valor preditivo positivo: proporção de casos notificados que, de fato têm o evento sanitário 

sob vigilância; no nível da descoberta de casos, VPP se refere à quantia de recursos usada 

para investigação de casos; casos notificados, detecção de epidemias, onde uma taxa alta de 

notificações de casos errados poderia desencadear uma investigação de surto despropositada. 

Oportunidade do tratamento: reflete a velocidade entre os diversos passos em um sistema 

de vigilância em saúde pública;  intervalo de tempo entre início de sintomas e o início de 

tratamento, diagnóstico e início de tratamento. 

Utilidade: o uso prático ou aplicação das atividades do sistema de vigilância. 
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Capítulo 4 – Artigo 

Avaliação do desempenho operacional do sistema de vigilância 

epidemiológica da malária na regional de saúde de Juína, Mato 

Grosso, 2003 – 2008. 

Resumo  

 Introdução: No Mato Grosso, a malária destaca-se como importante problema de 

saúde pública. Nas décadas de 1980 e 1990 o Estado registrou um expressivo número 

de casos evidenciando a ocorrência de uma epidemia. Atualmente a incidência baixa 

possibilita a passagem do programa de controle para a fase de Vigilância 

Epidemiológica tornando assim relevante avaliar o desempenho operacional do sistema. 

Objetivo: Analisar o desempenho operacional do Sistema de Vigilância 

Epidemiológico da Malária na Regional de Saúde de Juína (SIVEP / Malária / ERS 

Juína), no período de 2003 a 2008, por se tratar da regional que atualmente concentra a 

maior ocorrência de casos no Estado. Método: Trata-se de estudo descritivo, pautado 

em dados primários, que foram obtidos através de questionários semi-estruturados, 

aplicados mediante entrevistas a profissionais de saúde da regional de saúde de Juína, e 

dados secundários que foram obtidos através do sistema de informação SIVEP-malária 

e relatórios técnicos COVEPI/SVS/SES/MT. Foram analisados os atributos do sistema 

de vigilância epidemiológica, segundo modelo elaborado pelo CDC e adaptado por 

Waldmann incluindo: utilidade, simplicidade, flexibilidade, qualidade de dados, 

aceitabilidade, sensibilidade, representatividade, valor preditivo positivo, oportunidade 

e estabilidade. Conclusões: A estrutura e operacionalização do sistema de vigilância 

epidemiológico da malária na regional de saúde de Juína / MT, na sua contínua e 

sistemática coleta, análise, interpretação, e disseminação de dados, cumpre o 

estabelecido pelas diretrizes teóricas preconizadas pelo PNCM /MS e adotadas pelo 
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PECM /MT, atendendo as demandas de casos da doença e agindo oportunamente 

evitando maior risco à população, reduzindo a morbidade e mortalidade por malária em 

seus municípios. Aplicação dos resultados: os resultados da avaliação serão utilizados 

pelo programa de controle no Estado visando o aprimoramento das ações.  

Descritores: Saúde publica. 2.Controle de doenças. 3.Avaliação operacional. 

4.Vigilância epidemiológica. 5.Malária. 6.Mato Grosso. 

ABSTRACT 

Introduction: In Mato Grosso, malaria stands out as an important public health problem. In the 1980 and 

1990 the state recorded a significant number of cases showing the occurrence of an epidemic. Currently, 

the low incidence allows the passage of the control program to the stage of Surveillance making it 

relevant to evaluate the performance of the system. Objective: To evaluate the operational performance 

of the Epidemiological Surveillance System of the Malaria Regional Health Juína (SIVEP / Malaria / 

Juína ERS) in the period 2003 to 2008, because it is the regional focus that currently the largest 

occurrence in the . Method: This descriptive study, guided by the primary data that were obtained 

through semi-structured questionnaires, implemented through interviews with professionals of the 

regional health Juína and secondary data that were obtained through the information system SIVEP - 

malaria. We analyzed the attributes of the epidemiological surveillance system using a model developed 

by the CDC and adapted by Waldmann including: Utility, simplicity, flexibility, data quality, 

acceptability, sensitivity, representativeness, positive predictive value, opportunity and stability. 

Conclusions: The structure and operation of the system of epidemiological surveillance of malaria in the 

regional health Juína / MT in its continuous and systematic collection, analysis, interpretation, and 

dissemination of data in the study period, by applying the theoretical guidelines established by NMCP / 

MOH and adopted by PECM / MT, in general, it should be established taking into account the demands 

of cases of the disease and acting course avoiding the higher risk population and reducing morbidity and 

mortality from malaria in their municípios. Aplicação results: the results the evaluation will be used by 

the control program in the State seeking the improvement of the shares. 

Key words: Public Health, disease control, malaria surveillance, surveillance system evaluation, malaria. 
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 INTRODUÇÃO 

O adoecimento e a morte de milhares de pessoas no mundo por malária e as 

conseqüentes perdas provocadas pelo acometimento da população por essa doença em 

mais de 100 países, faz desta um dos problemas de maior necessidade em atenção por 

parte dos governantes e da comunidade científica em todo o mundo (OMS, 2005). 

Apesar de representar a malária um dos mais antigos problemas de saúde da 

humanidade, com profundos reflexos na história da civilização, e em que pesem os 

esforços da Organização Mundial de Saúde associada a programas governamentais com 

vistas ao seu controle, ela continua afetando, seja pela morte seja pela incapacidade 

para o trabalho, uma larga parcela da população em vários continentes (NEVES, 1981). 

No Brasil, as áreas originalmente atingidas pela endemia abrangiam quatro 

quintos do território nacional (WALDMAN, 1999). Na década de 1940, o país possuía 

cerca de 55 milhões de habitantes e cerca de quatro a oito milhões de brasileiros eram 

acometidos pela malária ao ano, em todas as regiões do país (FUNASA, 2006).  

A campanha de erradicação da malária executada entre 1960 e 1964 obteve 

resultados importantes e a incidência da doença reduziu-se consideravelmente até 

meados dos anos 70. A dispersão da malária no Brasil assumiu maior importância 

epidemiológica a partir da década de 60, quando foram construídas importantes 

rodovias unindo a região Norte às outras regiões (MARQUES, 1986). 

No início da década de 80, 97,5% dos casos de malária registrados no Brasil 

eram produzidos na região amazônica (BARATA 1995). Durante toda a década a 

incidência aumentou passando de 169.871casos da doença, registrados em 1981, a 

559.535 casos no ano de 1989 (FUNASA, 2006). Na década de 90, a incidência 

continuou aumentando de forma preocupante, chegando a 632.813 casos de malária, 

dos quais 99,7% na Amazônia Legal.  
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No ano 2000, o Ministério da Saúde intensificou suas ações em parceria com os 

municípios e estados amazônicos, fazendo com que em 2002, ocorresse o maior declínio de 

casos de malária dos últimos 40 anos (TANOS, 2008). A intensificação das ações deu-se 

concomitantemente ao processo de descentralização das ações de vigilância em saúde e 

através do Plano de Intensificação das Ações de Controle da Malária na Amazônia Legal 

(PIACM). Este plano estruturou os serviços locais, investindo na aquisição de equipamentos, 

tais como viaturas e embarcações, e na contratação e capacitação de recursos humanos, 

visando inserir o controle da malária na rede de serviços. Nos dois anos que se seguiram à 

implementação dessa estratégia, observou-se redução na incidência da malária em toda a 

região amazônica com Incidência Parasitária Anual (IPA) de 19,9 e 15,8 casos / mil 

habitantes respectivamente em 2001 e 2002 (BRASIL, 2007). 

Com a mudança de governo no âmbito federal e dos governos municipais, ocorreram 

descontinuidades nos serviços de saúde, o que possivelmente pode ter influenciado um novo 

aumento no número de casos. Assim em 2003 a incidência foi de 18,3 casos / mil habitantes 

e em 2004 chegou a 20,5 casos / mil habitantes. Visando dar continuidade aos ganhos obtidos 

com a implantação do PIACM, o MS transformou, em 2003, essa iniciativa no Programa 

Nacional de Controle da Malária (PNCM), com o objetivo de fortalecer ainda mais as 

estruturas locais de saúde, melhorando e ampliando o atendimento aos portadores de malária 

(BRASIL, 2007).  

A incidência ainda foi crescente em 2005 produzindo um IPA de 26,7 casos / mil 

habitantes (cerca de 600 mil casos novos), mas começou a declinar a partir de 2006, 

chegando em 2008 a um valor de 12,9 casos / mil habitantes na região amazônica. Como nos 

períodos anteriores, 99,8% dos casos registrados no país estão concentrados na Amazônia 

Legal e o país continua sendo o que notifica o maior número absoluto de casos de malária na 

região das Américas (BRASIL, 2005, 2008).  

No Mato Grosso a doença apresentou um gradativo crescimento da IPA, de 11,1 

casos /mil habitantes para 15,5 casos mil / habitantes entre 1980 e 1988. Seguindo-se um 

crescimento muito acentuado de 31,5 casos / mil habitantes em 1989 para 96,1 casos / mil 
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habitantes em 1992. A partir desse ano verifica-se redução acelerada de 96,1 casos / mil 

habitantes para 16,8 casos / mil habitantes em 1996. De 1997 a 2003, o declínio é menos 

acentuado e ocorreu de forma mais gradual, diminuindo de 6,2 casos / mil habitantes para 1,9 

casos / mil habitantes (ATANAKA et al. 2006).  

A partir de 2004 observou-se maior concentração dos casos da doença na região 

noroeste do Estado, mais especificamente nos municípios que fazem parte da Regional de 

Saúde de Juína: Aripuanã, Brasnorte, Castanheira, Cotriguaçu, Colniza, Juína e Juruena. O 

número de casos dessa regional correspondeu nesse período a aproximadamente 70% dos 

casos de malária do Estado (RT/COVEPI/SES/MT, 2008). 

A região Centro-Oeste, e particularmente o estado do Mato Grosso (MT), possui 

economia essencialmente agrícola, de urbanização crescente, mas ainda com grandes 

reservas florestais, características que se somam para formar o conjunto das situações 

representativas da diversidade demográfica e ambiental (CUNHA, 2002). Esses fatores 

ambientais associados à presença do vetor da malária, e população vulnerável vivendo 

aglomerada em habitações impróprias, tornam-se determinantes para a disseminação da 

doença. 

Uma das principais atividades desenvolvidas no decorrer da ocupação do território 

mato-grossense foi a extração mineral, especialmente o garimpo. Essa atividade tem forte 

ligação com a disseminação da malária no Estado. Segundo, DUARTE (2002), a produção de 

ouro foi utilizada como marcadora da exposição da população aos riscos da malária do início 

da década de 70 até o seu declínio na década de 90. 

Atualmente as regiões com os maiores números de casos registrados da doença, ainda 

apresentam atividades relacionadas à extração de minerais, desmatamento para 

assentamentos rurais e atividades para a instalação de pequenas e grandes hidrelétricas (RT / 

COVEPI /SES /MT, 2008). 
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O sistema de vigilância da malária no MT e nos demais estados brasileiros, é 

estabelecido através das diretrizes técnicas do PNCM, ativo desde 2003, e que tem por 

objetivo, evitar o surgimento de epidemias localizadas, reduzir a incidência e gravidade da 

malária e, conseqüentemente, o número de internações e óbitos dela resultantes e evitar o 

ressurgimento da doença em áreas onde a transmissão foi interrompida.  

As atividades que compõem o programa de controle da malária incluem ações 

assistenciais de diagnóstico e tratamento dos casos, controle vetorial, atividades de vigilância 

epidemiológica e sistema de registro das informações.  Do ponto de vista das atividades de 

vigilância epidemiológica os principais agentes que desenvolvem ações diretas de controle da 

malária, nas regiões com registros de casos da doença, são os Coordenadores de Endemias 

(CE), os Microscopistas e os Digitadores. 

A redução constante das taxas de incidência da malária no Estado do Mato Grosso 

indica a necessidade de progressivamente substituir as ações de controle pelo fortalecimento 

das atividades de vigilância epidemiológica. O fato da ocorrência da doença estar 

concentrada em determinadas áreas do Estado e apresentar taxas mais baixas de incidência 

indica a conveniência de reorganizar as ações de controle no sentido de concentrar esforços 

na vigilância dos casos autóctones.  

A Secretaria de Estado de Saúde do MT (SES /MT) atua junto aos 141 municípios 

que compõe esta Unidade Federativa, através de 16 regionais de saúde, representada por 

Escritórios Regionais de Saúde (ERS), que possuem equipes técnicas que desenvolvem 

atividades de apóio e a cooperação técnica junto às equipes dos serviços locais de saúde.  

O objetivo principal deste trabalho foi avaliar os atributos operacionais do sistema de 

vigilância de malária nos municípios que compõem a regional de saúde de Juína, analisando 

alguns dos indicadores sugeridos pelo CDC com vistas ao aprimoramento das ações de 

controle da malária na região e no Estado.  A análise abrangeu o período de 2003 a 2008. 
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Metodologia 

A metodologia da avaliação foi baseada nas diretrizes dos Centers for Disease 

Control and Prevention dos EUA (CDC), adaptado por Waldmann, contemplando a 

descrição do sistema e seus componentes específicos, a avaliação dos seus atributos 

qualitativos (simplicidade, flexibilidade, qualidade de dados, aceitabilidade, 

sensibilidade) e quantitativos (representatividade, oportunidade e valor preditivo 

positivo), bem como a sua utilidade e recursos disponíveis para operação. 

Desenho de estudo:  

Estudo descritivo, pautado em dados primários obtidos através de questionários 

semi - estruturados com questões fechadas e abertas, aplicados aos técnicos 

responsáveis pelo funcionamento operacional do sistema de vigilância da malária na 

regional de saúde de Juína (coordenadores de endemias, microscopistas e digitadores) e 

dados secundários, obtidos através do sistema de informações do SIVEP-malária, SIM, 

SIH-SUS e de relatórios e documentos técnicos do Programa Estadual de Controle da 

Malaria e do Programa Nacional de Controle da Malaria. 

Área de estudo  

A regional de saúde de Juína está localizada na região noroeste do estado do 

MT, composta pelos municípios de Aripuanã, Brasnorte, Castanheira, Cotriguaçu, 

Colniza, Juína e Juruena. A composição dessa regional ocorreu entre 1943 e o ano 

2000, iniciando-se com a criação do município de Aripuanã em 1943 e sendo concluído 

com o último município a passar pelo processo de emancipação, Colniza, desmembrado 

de Aripuanã, no ano 2000.  

Limita-se com o estado de Rondônia ao oeste e ao norte com estado do 

Amazonas. Localiza-se nas coordenadas, “12º 07´18” latitude sul e “59º 13´15” 

longitude oeste Gr. Possui extensão territorial de 152.273,54 km², ocupa 12,56% do 
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território estadual, pertence aos relevos do Planalto Apiacás-sucurundi, Parecis e 

Depressão Interplanaltica Amazônia Meridional. Possui extensa rede hidrográfica e 

compõe a grande Bacia do Amazonas, através da Bacia do rio Madeira, com afluência 

pela margem direita dos rios Aripuanã, Juruena, Guariba e Roosevelt. Possui clima 

equatorial quente e úmido. Temperatura média anual 24ºC, com máxima de 40ºC e 

mínima de 4ºC, apresenta precipitação anual de 2.750 mm. O total da população dessa 

regional é de 139.535 habitantes (IBGE, 2000. FERREIRA, 2001, 2004. DATASUS, 

2009). (Figura 1). 

Figura 1- Regional de saúde de Juína – MT, 2008. 

.

ERS 
Juína

Fonte: IBGE / 2008. 

Essa regional de saúde é conduzida através de um Escritório Regional de Saúde 

sediado no município de Juína (ERS/Juína) e está localizado a 611 km da capital do 

Estado, Cuiabá. Este escritório é conduzido por uma diretoria com três gerências 
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compostas por 24 técnicos que prestam cooperação técnica junto aos gestores municipais 

de saúde e suas equipes. (Figura 2). 

 Figura 2 - 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ERS / Juína / SES / MT 

Foram entrevistados 07 Coordenadores de Endemias (CE), responsáveis pelas 

ações diretas em campo junto aos Agentes de Endemias (AE) e Agentes Comunitários 

de Saúde (ACS) no controle da malária; 07 microscopistas responsáveis pelo 

diagnóstico e tratamento dos casos positivos de malária; e 07 digitadores responsáveis 

pela inserção dos dados no sistema de informação. Para cada técnico foi elaborado um 

questionário específico, com questionamento sobre o controle da malária, porém com 

teor correspondente a função que desempenham. (Figura 3). 
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Figura 3: Ações de controle e funções dos componentes do sistema de vigilância da 

malária na regional de saúde de Juína – MT. 

Ações de 

controle 

Agente / Função 

Assistencial / 

Laboratorial 

Microscopista Municipal: Recebe o paciente; preenche a ficha de 

notificação; coleta e prepara o sangue para o exame; realiza a leitura 

da lâmina; estabelece o diagnóstico; fornece o tratamento e ou 

orientações ao paciente; transfere a ficha notificação para o CE e 

encaminha 100% das lâminas positivas e negativas para o revisor no 

ERS.    Microscopista do ERS: Revisa 100% das lâminas enviadas 

pelos municípios, realiza recomendações aos mesmos em caso de 

discordância no diagnóstico e as encaminha para o revisor no nível 

central / MT Laboratório. Microscopista do MT Laboratório: 

Revisa 100% das lâminas enviadas, repassa ao ERS o parecer e 

recomendações sobre a revisão.  

Ações diretas 

de controle  

Coordenador de Endemias: Recebe as fichas de notificação do 

microscopista, realiza análise dos dados, associa as informações com 

dados do sistema informação, define estratégias de controle na 

localidade notificada como fonte de infecção, distribui e acompanha 

as ações em campo junto aos agentes de saúde e informa aos gestores 

municipais e a outros setores envolvidos sobre a situação do agravo 

através de relatórios e ou boletins.  OBS: Os agentes de endemias 

realizam atividades relacionadas ao controle do vetor (controle 

químico ou biológico) nos domicílios ou em criadouros naturais, e os 

agentes comunitários de saúde desenvolvem ações junto à 

comunidade através de visitas domiciliar.                     

Informação Digitador: recebe as fichas através do CE e as insere no sistema de 

informação (SIVEP / malária).  
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Fonte: PNCM / SVS/ MS, PECM / MT, 2004. 

Os coordenadores de endemia apresentam tempo médio de desempenho da 

função há pelo menos 5 anos e 45% foram capacitados há aproximadamente dois anos 

e, 55% foram capacitados há mais de 2 anos.A média de anos no desempenho da 

função como microscopista foi de 9 anos, sendo que  06 técnicos relataram que foram 

capacitados há mais de 4 anos e 1 passou por capacitação recente, há 1ano. O tempo de 

trabalho como digitadores das fichas de notificação da malária variou de 1 ano a 5 anos,  

sendo que 5 não foram capacitados e 02 foram capacitados  há mais de 02 anos.  

Atributos analisados 

Foram analisados os atributos qualitativos relativos à simplicidade, 

flexibilidade, qualidade dos dados, aceitabilidade e sensibilidade do sistema de 

vigilância da malária, e os atributos quantitativos referentes à representatividade, 

oportunidade e valor preditivo positivo. A análise de cada atributo foi feita de maneira 

descritiva associando os dados provenientes das diferentes fontes de informações 

utilizadas. Como o objetivo era a avaliação do sistema na regional não foram 

individualizados os resultados para cada um dos municípios. Sempre que necessário 

serão apresentadas as discrepâncias encontradas, sem, entretanto, individualizá-las. 

O programa de controle da malária em cada estado da Amazônia Legal tem 

como referência o Programa Nacional de Controle da Malaria (PNCM). As diretrizes e 

os processos de implementação estão estabelecidos cabendo aos estados e aos 

municípios a execução das atividades propostas. 

A avaliação operacional do sistema de vigilância nos moldes propostos pelo 

CDC tem o objetivo de descrever o funcionamento do sistema e identificar possíveis 

necessidades de ajustes e correções. 
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Sistema de Vigilância Epidemiológica da malária 

As atividades de vigilância epidemiológica da malária fazem parte das ações de 

controle ganhando maior relevância à medida que a incidência torna-se menor em 

função das ações de controle realizadas em larga escala. Quando a incidência diminui e 

passa a se concentrar em determinadas áreas, a vigilância epidemiológica torna-se o 

principal instrumento para o controle. (Figura 4). 

As ações de vigilância realizadas através do programa de controle da malária 

nos municípios envolvem três atores fundamentais: o microscopista, que realiza ações 

assistenciais de diagnostico e tratamento dos casos, o coordenador de endemias que 

organiza as ações de controle da doença na região de acordo com o comportamento da 

doença e o digitador que insere os registros das informações no sistema de informação, 

SIVEP- malária.   

A composição das equipes de AE nos 7  municípios pesquisados perfaz um total 

de 63 agentes, sob a supervisão dos CE, sendo a menor equipe composta por  4 agentes  

e a maior por 32 agentes. Deste total 4 possuem formação de nível superior e 59 o 

ensino médio, entre estes somente 9 freqüentaram aulas sobre conhecimentos básicos 

de vigilância epidemiológica. Dos 7 CE  51% relataram que promovem capacitações 

para suas equipes, o que pode ser entendido como uma atitude positiva para manter os 

conhecimentos necessários para subsistência do sistema de vigilância da malária 

naquela região. O total de ACS na regional de Juína é de 234 agentes, e 

aproximadamente 60% encontram-se envolvidos nas atividades de controle da malária 

e de outras endemias. 
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Figura 4: Descrição do sistema de vigilância epidemiológica da malária no estado 

do Mato Grosso. 

Fonte: PNCM / SVS/ MS, PECM / MT, 2004.  
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Análise dos Atributos: Resultados e Discussão  

Atributos Qualitativos (simplicidade, flexibilidade, qualidade dos dados, 

aceitabilidade e sensibilidade)  

Simplicidade:  

Através das análises baseadas nas respostas dos questionários aplicados junto 

aos técnicos que operam o controle da malária na regional de saúde Juína, e através de 

relatórios técnicos resultantes de cooperação técnica do nível central junto aos 

municípios que compõem essa regionalConstatou-se a utilização das normas 

recomendadas pelo PNCM, quanto à definição de caso, caso confirmado, caso 

descartado e verificação de cura. Estas definições são consideradas claras e objetivas 

quanto à interpretação e utilização. Observou-se ainda o uso da técnica recomendada 

para confirmação de caso suspeito da doença. O material para esse exame em geral é 

colhido pelo microscopista do município, mas também é coletado pelos AE e pelos 

ACS, em estratégias diferenciadas que visam o alcance dos casos em localidades 

distantes dos postos de coleta. (Figura 5). 

Figura 5: Definição de caso de malária, lâmina de verificação de cura e exame de 

gota espessa. 

Definição de caso “Toda pessoa que apresente quadro febril, seja 
residente ou tenha se deslocado para área onde haja 
transmissão de malária no período de  8 a 30 dias 
anteriores à data dos primeiros sintomas” 

Caso confirmado “Toda pessoa cuja presença de parasito no sangue, sua 
espécie e parasitemia tenham sido identificadas 
através de exame laboratorial.” 

Caso descartado “Caso suspeito com diagnóstico laboratorial negativo 

para malária” 

Lâmina de Verificação 
de Cura (LVC) 

“Exame microscópico para acompanhar a efetividade 
do tratamento” 

Exame laboratorial  “Técnica recomendada para confirmação de caso 
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“Gota Espessa” suspeito da doença” 

 Fonte: PNCM / SVS/ MS, 2004. 

Os técnicos consideram esse exame rápido e de baixo custo operacional, pois 

para a coleta é necessário basicamente o instrumento (lanceta) para perfurar o dedo do 

indivíduo com sintomas ou considerado suspeito (geralmente os dedos indicador ou 

médio), e a lâmina para amparar a gota de sangue colhida, que após a secagem e 

preparo com corantes é lida pelo microscopista. Verificou-se que nas localidades 

pesquisadas se o resultado desse exame for positivo inicia-se o esquema de tratamento 

adequado e imediato pelo próprio microscopista, não havendo a necessidade de 

consulta médica para realização do mesmo, a não ser que o paciente apresente 

complicações no seu estado de saúde. O tratamento para malária é padronizado através 

de manuais que apresentam esquemas de acordo com o tipo de malária (malária vivax, 

malária falciparum, malária malarie ou malária mista), observando ainda idade e o peso 

do paciente. A medicação é fornecida pelo MS e não foi ressaltada nessa regional a 

falta da mesma durante o período pesquisado. 

Sobre as estratégias diferenciadas citadas anteriormente, observou-se que em 

pelo três dos sete municípios com casos de malária registrados em áreas rurais, o 

sangue para o exame de diagnóstico é coletado pelo AE ou ACS, os quais além de 

coletar o exame, transportam o material até o local de diagnóstico, recebem o resultado 

e o medicamento, levando-o até o paciente nos casos com resultado positivo, 

acompanhando-o no decorrer do tratamento e colhendo LVC após o término do 

tratamento. Nas demais regionais de saúde do Estado esse trabalho é desenvolvido 

somente pelo microscopista ou pelo coordenador de endemias.  

Observou-se ainda que os agentes de saúde além de desenvolver trabalhos de 

extrema relevância para o controle da malária nessa região, também desenvolvem ações 

interativas que proporcionam à comunidade, principalmente na área rural, acesso a 

informações e serviços de saúde. Muitos deles além de atuarem como agentes de saúde 
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associam em sua rotina diária as orientações da pastoral da criança (trabalho 

comunitário desenvolvido pela igreja católica no combate a desnutrição infantil), 

transmitindo informações importantes aos moradores e ao mesmo tempo captando 

informações relevantes sobre a saúde da comunidade e as repassando aos CE e / ou aos 

responsáveis pelas equipes do Programa de Saúde da Família (PSF) e também aos 

organizadores da pastoral da criança. 

Quanto à ficha de notificação do caso, a mesma contém dados demográficos, de 

comportamento e de fatores de risco, e são preenchidas nos momentos que antecedem a 

coleta do material para diagnóstico pelo microscopista e também pelos agentes de 

saúde e supervisionadas pelos CE. A transferência dos dados contidos nessas fichas, é 

realizada diretamente no SIVEP-malária pelos digitadores em todos os municípios 

pesquisados, os mesmo são cadastrados no sistema no nível central, o que lhes permite 

acesso direto através de meio eletrônico ao banco de dados, não havendo o 

envolvimento de outras organizações no recebimento e processamento da notificação 

de casos.  

Constatou-se que todos os digitadores e os CE, possuem acesso ao SIVEP-

malária e o gerenciamento dos dados foram considerados rápido e fáceis, não havendo 

necessidade de manutenção já que o mesmo possui versão on line.  A interação com 

outros sistemas e a análise da situação, ocorre desde que os dados sejam trabalhados em 

aplicações em Epilnfo, Microsoft Excel, Tabwin, Tableau etc. Em geral, esse tipo de 

atividade deve ser realizado pelos técnicos dos três níveis de atuação, e o que os 

diferencia é o grau de complexidade nas análises e o fim aos quais se destinam. Porem 

observou-se que essa prática ocorre com maior ênfase nos momentos de cooperação 

técnica entre nível central e municipal.  

Em estudo sobre a necessidade da informação como ferramenta para a 

vigilância epidemiológica em tempo real MORÁN et al. (2008) salientam que uma 

importante contribuição para os programas no complemento da análise para a vigilância 

epidemiológica, é a produção dos resultados a partir de uma estrutura de fácil 
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funcionamento e que de forma automatizada inclua dados sociodemográficos que 

possam ser associados a outros. Este modo de funcionamento é classificado pelo autor 

com o atributo de simplicidade, que cumpre igualmente o atributo de sensibilidade, já 

que a informação entra através do diagnóstico desde os níveis de atenção primária até 

os atendimentos especializados.  

Essa concepção é apontada pelos técnicos entrevistados, como um dos aspectos 

positivo do sistema de vigilância da malária, pois o fato de possuírem acesso aos dados 

do caso através das fichas de notificação por meio físico e eletrônico, torna fácil a 

interpretação para a estruturação das estratégias de controle da malária. 

Porem evidenciou-se que a operacionalização do sistema de vigilância da 

malária nessa regional apresenta dois pontos a serem considerados: O primeiro ponto se 

refere à apropriação pelas equipes dos aspectos teóricos dos trabalhos de controle da 

malária, das diretrizes e padronizações pelo programa nacional.  

O segundo ponto se refere à execução operacional e prática dessas diretrizes. Na 

maioria das situações faltam recursos materiais para a realização efetiva dos trabalhos 

em campo, tais como: número insuficiente de equipamentos destinados ao controle 

químico (bombas costais e motorizadas e Equipamentos de proteção Individual (EPI)); 

manutenção desses equipamentos a cargo dos próprios agentes que não são capacitados 

para essa função; faltam peças para reposição, motivando a substituição por peças 

improvisadas; os veículos destinados ao controle da malária são utilizados de maneira 

indevida e em alguns casos são desviados para outros serviços; falta de previsão 

orçamentária local para a manutenção desses veículos. Somado a esse contexto nota-se 

a dificuldade de deslocamento para a realização dos trabalhos em campo, pois as 

estradas em sua maioria não passam por manutenção e em períodos chuvosos tornam-se 

intrafegáveis, o que dificulta e às vezes inviabiliza o trabalho dos agentes de saúde. 

Observou-se ainda a precarização do vinculo empregatício dos servidores que 

desenvolvem as ações de controle da malária nessa região, a maioria não sendo 
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constituída por servidores efetivos, trabalham sob regime de contrato sem garantias de 

permanência durante o processo de sucessão de gestores municipais.  

Os pontos acima observados demonstram fragilidades na execução das 

diretrizes propostas pelo PNCM / MS. Em estudo sobre avaliação dos resultados 

obtidos com a implantação do Plano de Intensificação das Ações de Controle da 

Malária (PIACM) nos municípios da Amazônia Legal, no contexto da descentralização 

das ações de vigilância, o autor em suas conclusões apresenta como desafio o 

aprimoramento da capacidade de monitoramento e gestão dos serviços de saúde nas três 

esferas de governo, principalmente na municipal e a necessidade de se fortalecer os 

serviços locais de saúde, para atender a integralidade das ações com base na realidade 

do seu território, tornando-os mais eficientes e efetivos (LADISLAU, 2006). 

Flexibilidade 

O sistema de vigilância da malária apóia-se nos conhecimentos técnicos para 

controle da doença acumulados desde a antiguidade. Para que as técnicas de controle 

consideradas exitosas ao longo dos anos fossem sendo agregadas, foram ocorrendo 

adaptações de acordo com o comportamento da doença e a necessidade de controle da 

mesma nas diversas regiões do país. 

LOIOLA et al. (2002) salientam que durante muito tempo, o Brasil insistiu em 

aplicar na Amazônia a mesma estratégia da Campanha de Erradicação da Malária 

(CEM), baseada na aplicação intradomiciliar do diclorodifeniltricloroetano (DDT), e no 

uso de drogas antimaláricas. Contudo, as características da região, onde predominavam 

habitações precárias, sem superfícies que permitissem uma aplicação adequada e 

correta do DDT, colocava a estratégia sob risco do insucesso, fato que logo se 

confirmou. 

De acordo com os registros sobre a trajetória da doença no país, as mudanças 

foram sendo trabalhadas e flexibilizadas dentro dos principais eixos de controle da 
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doença: assistência, diagnóstico e tratamento, controle vetorial e informação. Dentro do 

eixo da assistência, diagnóstico e tratamento, houve, por exemplo, o uso da mefloquina 

para tratamento da malária em áreas hiperendêmicas durante uma ação em 1986 

denominada Operação Impacto (LOIOLA et al. (2002). Esta intervenção mais tarde foi 

abolida, passando seu uso a ser mais restrito. Mais  recentemente, junho de 2007, o 

PNCM adotou uma nova medicação que combina em um mesmo tratamento a 

associação Lumenfantrina + Artemesinina, para o tratamento da malária grave causada 

pelo plasmodium falciparum, visando superar os problemas com resistência aos 

tratamentos anteriormente em uso. 

Para implantação desse medicamento um dos estudos realizados pelo ministério 

da saúde, deu-se na região noroeste do MT, especificamente no município de Colniza, 

onde foi observada a eficiência dessa nova droga, no ano de 2006. Os resultados foram 

considerados positivos, e desde então a mesma vem sendo utilizada na região. Essa 

medida associada a outras ações de intensificação do controle da malária desenvolvidas 

pelas equipes técnicas dos três níveis de governo e pode ter influenciado na queda no 

número de casos de malária grave naquela região, que tem apresentado desde 2004 

queda no número de casos de aproximadamente 50%.  

Outro ponto a ser considerado em relação à flexibilização relaciona-se a 

otimização dos recursos existentes na prática dos serviços. Através de cooperação 

técnica junto aos municípios estudados é possível observar que apesar de só 

recentemente estar em voga à proposta de integração das equipes de AB e VS, essa já é 

uma realidade nos municípios pesquisados desde 2004.  

Sobre essa otimização e adaptações nas condições operacionais do sistema de 

vigilância da malária ressalta-se ainda que, houve por parte do Ministério da Saúde, 

através da portaria de 382 de julho 2008, a inclusão dos microscopistas na tabela de 

classificação brasileira de ocupação, utilizada no Sistema de Cadastro Nacional de 

Estabelecimento de Saúde (SCNES), proporcionando com essa medida a inclusão desta 

classe na equipe de Atenção Básica. Tal medida foi adaptada pelos municípios da 
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regional de saúde de Juína, e pode ter refletido na ampliação da capacidade operacional 

no diagnóstico e tratamento dos casos de malária naquela região, com baixo custo, e 

implantação imediata através da otimização de insumos já existentes. 

Na integração entre AB e VS, segundo diretrizes divulgadas pelo ministério da 

saúde a partir de 2007, ressalta-se que na organização do processo de trabalho, a 

operacionalização da integralidade do cuidado requer, necessariamente, a revisão 

desses processos, buscando-se integrar os vários atores envolvidos tanto na AB quanto 

na VS. Esses atores devem ser co-responsáveis pelas ações de vigilância 

epidemiológica, sanitária, ambiental, saúde do trabalhador e ações assistenciais, 

respeitando as particularidades e especificidades de cada perfil, integrando suas 

atividades de maneira a potencializar o trabalho e evitar a duplicidade das ações que, 

embora distintas, se complementam (TEXTO / SVS /MS, 2008). 

Na regional de saúde de Juína, foi verificado que dos 7 microscopistas, 

responsáveis pelo diagnóstico e tratamento dos casos em seus municípios, 43%  

realizam somente exames para diagnóstico de malária e os outros 57% além do 

diagnóstico para malária, realizam também exames para diagnóstico de  outras doenças 

(leishmaniose, hanseníase e tuberculose e doença de chagas), o que pode ser entendido 

como adaptação e integração dos atores que realizam as operações desse sistema de 

vigilância  a outras demandas de vigilância. 

O número de lâminas lidas por dia, segundo relato dos microscopistas, fica entre 

0  e 15, nas localidades com maior número de casos, número considerado baixo pelos 

mesmos, já que em outros períodos o número de lâminas para diagnóstico ultrapassava  

100 leituras ao dia. O baixo número é observado pelos microscopistas como reflexo do 

controle da doença na região. A atuação desses profissionais no diagnóstico de outros 

agravos faz parte das recomendações do PNCM, porém nota-se que a dinâmica dos 

serviços locais, em geral com poucos recursos, acaba por impor essa condição 

independentemente do preconizado.  
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Tal situação pode ser considerada positiva e aponta para a flexibilização nas 

operações do sistema de vigilância da malária, pois mantém a rede de diagnóstico 

ativada e os microscopistas treinados com acuidade visual capaz de detectar não só o 

agente etiológico causador da malária, como também para o reconhecimento de outros 

parasitos.  

Por tratar-se de municípios, em sua maioria, em fase de estabilização socio  

econômica, quase todo tipo de insumo no controle das endemias é otimizado na 

tentativa de conte-las. Por ser a malária uma das doenças que mais oferece risco para 

população na região noroeste do estado, vários esforços por parte dos governantes são 

despendidos naquela região, levando assim não só recursos para solucionar os 

problemas advindos da doença, mas também atendendo a outras demandas de saúde 

(BRASIL, 2008). 

Em relação à operacionalização do sistema de informação de vigilância 

epidemiológico da malária (SIVEP-malária), uma das recomendações aos CE é o 

levantamento das novas localidades com casos registrados da doença para atualizações 

junto ao SIVEP-malária. Essa recomendação visa o direcionamento correto das ações 

de vigilância e assistência nos locais onde de fato ocorre foco da doença. Na regional 

de Juína, conforme informações dos relatórios de cooperação técnica, essa 

recomendação é seguida desde que estimulada. 

Segundo WALDMANN (1998) a flexibilidade de um sistema de vigilância 

pode ser analisada pela habilidade do mesmo em adaptar-se facilmente a novas 

necessidades, em resposta às mudanças na natureza ou na importância de um evento 

adverso à saúde. Na regional de Juína observou-se que os principais atores que atuam 

diretamente no controle da malária, coordenadores de endemias, microscopistas e 

digitadores entrevistados, desempenham não só ações de controle da malária, como 

também de outros agravos endêmicos da região. Levando a crer que as atividades 

operacionais desse sistema de vigilância nessa regional de saúde podem ser 

consideradas flexíveis.  
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Qualidade dos dados  

Os dados do SIVEP-malária são coletados através do preenchimento da ficha de 

notificação, durante o atendimento ao paciente que apresenta sintomas suspeitos da 

doença nas unidades de saúde. Essa ficha possui seis blocos, subdivididos em quarenta 

e três variáveis, sendo que entre estas 37 são de preenchimento obrigatório e 06 são de 

preenchimento opcional. Essas variáveis correspondem a dados preliminares da 

notificação e incluem dados sobre o paciente, local provável da infecção, exame 

laboratorial e tratamento. Portanto, a mesma ficha serve como instrumento de 

notificação e de investigação do caso. 

Na regional de saúde de Juína, os dados contidos nas fichas de notificação são 

digitalizados no banco de dados do SIVEP / malária nacional através de acesso on line 

pelos serviços de vigilância dos 7 municípios pesquisados. Foi verificado que a 

periodicidade de lançamento dos dados no sistema, em geral depende da demanda no 

número de casos, da organização estrutural dos serviços de saúde e do grau de 

comprometimento e entendimento quanto à importância da notificação dos casos pelo 

servidor responsável.   

Na prática dos serviços pesquisados evidenciou-se que 100% dos CE dessa 

regional, utilizam a ficha do SIVEP- malária como fonte de informação, tanto em meio 

impresso como através do acesso on line, para traçar as medidas de prevenção e 

controle da doença em seus municípios e avaliam que  as informações disponíveis são 

suficientes para o desempenho de suas atividades na distribuição dos serviços. 

Porem, através da análise do SIVEP – malária, foi observado que de cada dez 

fichas pertencentes aos municípios estudados, no período de 2006 a 2008, pelo menos 

duas encontrava-se com dados incompletos, principalmente dados correspondentes ao 

exame realizado. As estratégias de controle da malária dependem com exclusividade 

dos dados coletados sobre a ocorrência dos casos. A baixa completitude no 

preenchimento das variáveis nas fichas de notificação desses casos nessa região, pode 
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influenciar no resultado das ações desenvolvidas. Em estudo sobre a detecção precoce 

de epidemias de malária no Brasil, BRAZ, (2005), comenta que “[...] as epidemias, 

muitas vezes ocorrem por falta de informações que possibilitem a adoção oportuna, das 

medidas de controle da doença”. A disponibilidade de informação apoiada em dados 

válidos e confiáveis é condição essencial para análise objetiva da situação sanitária, 

para a tomada de decisão, baseada em evidências, e para programação de ações de 

saúde, (OPAS 2002). 

Quanto à verificação sobre o número de fichas de notificação digitadas por dia e 

utilizadas como fonte de dados para o planejamento das ações pelos CE nessa região, 

em três dos municípios pesquisados, a transmissão da doença encontra-se controlada 

desde 2005 e ocorre a notificação esporádica de casos alóctones; nos demais, se notifica 

em média 15 casos por semana nas localidades onde a transmissão ainda é alta. É 

importante ressaltar que dentro desses municípios a incidência da doença ocorre de 

maneira desigual e com localização bem definida, ou seja, ocorre de modo focal. 

Mesmo sendo esses municípios vizinhos geograficamente, alguns se encontram 

realizando estratégias mais voltadas para vigilância (Juruena, Cotriguaçu e Castanheira) 

e outros ainda trabalham com estratégias de controle para que a doença não alcance 

proporções ainda maiores (Colniza, Juína, Aripuanã e Brasnorte).  

As falhas nas fichas digitalizadas podem estar relacionadas aos três principais 

momentos em que a ficha é usada como instrumento de captação dos dados. No 

primeiro momento, aquele do contato inicial com o paciente, onde geralmente o 

microscopista o recepciona e colhe desse as primeiras informações; num segundo 

momento onde o coordenador de endemias utiliza a ficha para verificação dos casos e a 

partir daí usa os dados para elaborar suas ações, e o ideal é que se tenham todas as 

informações já que cada uma dessas variáveis tem um significado dentro do processo 

das estratégias a serem traçadas: e por último, no momento em que o digitador de posse 

das mesmas, transfere os dados nelas contidos para o meio eletrônico. Nos três 

momentos estando a equipe ciente da importância do teor das informações para o 
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controle da malária naquela região, seria oportuno reavaliá-las e promover o 

complemento das informações pendentes. 

A baixa completitude observada nas fichas lançadas no SIVEP-malária, pode 

estar relacionada ao número expressivo de CE, microscopistas e digitadores, que não 

foram capacitados. A média de tempo de desempenho na função desses profissionais 

foi de aproximadamente 8 anos. Dos 7 CE entrevistados, 5 não foram capacitados e 2 

foram capacitados há mais de dois anos, situação essa que se repete igualmente para os 

7 digitadores entrevistados, já os microscopistas 6 foram capacitados há mais de 4 anos 

e somente 1 passou por treinamento recente. Além de não terem sido capacitados em 

sua grande maioria, em especial os digitadores entrevistados não participaram das 

etapas de implantação do sistema de informação da malária, e aos demais essa questão 

não foi levantada. Em linhas gerais, nota-se fragilidade no conhecimento dos 

participantes desse sistema de vigilância, quanto à importância e uso dos dados no 

monitoramento da doença.  

Em estudo realizado por SILVA, (2007), sobre a completitude das fichas de 

notificação da malária no município de Rondolândia, localizado na região do extremo 

noroeste do MT, no período de janeiro a dezembro de 2006, foram analisadas 350 

fichas de notificação de casos suspeitos de malária. Neste trabalho constatou-se o baixo 

índice de completitude no preenchimento das variáveis obrigatórias, onde somente 03 

variáveis apresentaram 100% de preenchimento, outras 13 variáveis obrigatórias 

tiveram preenchimento entre 60% e 98%; e as demais tiveram preenchimento abaixo de 

60%.  

O Ministério da Saúde identifica como objetivos dos Sistemas de Informação 

em Saúde: avaliar e apoiar o planejamento, a tomada de decisões e as ações em todos os 

níveis do arcabouço organizacional do sistema de saúde; apoiar o desenvolvimento 

científico e tecnológico do setor saúde; subsidiar a avaliação das relações de eficiência 

e efetividade das políticas, das estratégias e das ações de saúde; apoiar o 

desenvolvimento e capacitação de recursos humanos no setor saúde; e, por fim, 
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subsidiar no processo de comunicação dos órgãos do setor saúde com a população 

(BRANCO 1996). 

Aceitabilidade 

A aceitabilidade do sistema de vigilância epidemiológico da malária, assim 

como de qualquer outro sistema de vigilância passa por subjetividades na rotina dos 

serviços que fogem a possibilidade de interpretação exata. A concepção das diretrizes 

dos sistemas de vigilância em saúde, é interpretada de várias maneiras dentro de uma 

mesma equipe durante a aplicação prática nos serviços, o que faz com que o seu uso e 

funcionamento se diferencie. 

A operacionalização da vigilância epidemiológica compreende um ciclo de 

funções específicas e intercomplementares desenvolvidas de modo contínuo. Tudo para 

que as medidas de intervenção pertinentes possam ser desencadeadas com oportunidade 

e eficácia no controle dos agravos à saúde. Além disso, a vigilância epidemiológica 

constitui-se em um importante instrumento para planejamento, operacionalização dos 

serviços de saúde, como também para a normatização de atividades técnicas correlatas 

(WALDMAN, 1998 e DRUMOND JR, 2003).  

Na regional de Juína foram apontados diversos aspectos positivos pelos 

entrevistados, o que possivelmente influencia na aceitação do sistema de vigilância da 

malária. Entre estes foi citada a vantagem de todos terem acesso aos manuais de 

padronização das ações e a possibilidade de adequá-las ao contexto local. O 

conhecimento sobre os dados epidemiológicos digitados, principalmente dados sobre o 

paciente, local de infecção entre outros, foi apontado como responsável por 

proporcionar maior agilidade na promoção das ações de controle da doença nos locais 

com casos notificados. A facilidade para inserir os dados no sistema de informação, foi 

outro ponto comentado. 
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 Foram admitidas como fator positivo as recomendações fornecidas e propostas 

pela área técnica do escritório regional e da equipe responsável pelo programa estadual 

de controle da malária, por considerarem que parte do êxito no controle da malária nos 

municípios daquela região advenha das medidas traçadas levando em consideração a 

realidade local e em conjunto com a equipe técnica dos municípios. 

O tratamento supervisionado é outra medida recomendada por esse sistema de 

vigilância, e nesse estudo constatou-se a aceitação e o cumprimento dessa 

recomendação parcialmente, pois nos municípios onde o número de casos ainda é 

elevado, principalmente por localizar-se na fronteira com outros estados endêmicos da 

Amazônia Legal, o fluxo de pessoas acometidas pela malária e que são diagnosticadas e 

medicadas de imediato, é grande, porém o tratamento não pode ser acompanhado, pois 

as mesmas não fixam estadia naquelas localidades tempo suficiente para a finalização 

do tratamento, enquanto para os residentes os tratamentos são acompanhados pelos 

ACS ou pelos AE em aproximadamente 100% dos casos. 

A exemplo dessa situação SILVA JUNIOR (2005), em estudo sobre a situação 

epidemiológica da malária no Brasil, comenta que os projetos de desenvolvimento da 

década de 70 promoveram grandes investimentos na região Amazônica o que estimulou 

o deslocamento de grandes contingentes populacionais, sem contato prévio com a 

malária para áreas endêmicas provocando o aumento no número de caso. Na atualidade 

o autor cita como ponto relevante para o incremento no número de casos da malária o 

aceleramento da urbanização através de invasões em áreas periurbanas, citando como 

exemplo as cidades de Manaus e Porto Velho, que apresentam ocupações espaciais 

desordenadas, o que dificulta o planejamento e a execução das operações de controle da 

malária, causando assim epidemias da doença. 

Alguns aspectos da operacionalização do sistema nos municípios foram citados 

como pontos negativos, entre estes: a falta de equipamentos e veículos, grande extensão 

territorial dos municípios, áreas de difícil acesso principalmente em períodos chuvosos, 

estradas sem conservação e de difícil tráfego, suporte financeiro insuficiente por parte 
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do Estado, falta de comprometimento dos gestores, insuficiência no número de 

capacitações realizadas e a não adesão por parte de alguns profissionais médicos ao 

protocolo de tratamento dos casos de malária. Ressalta-se que esses pontos observados 

podem influir negativamente na aceitação das atividades propostas para controle não só 

da malária como das demais atividades na área da saúde.   

Além das diretrizes propostas através do programa de controle da malária, 

algumas iniciativas por parte da Secretária de Vigilância em Saúde / Ministério da 

Saúde (SVS /MS), junto à coordenação da Atenção Básica / Programas de Saúde da 

Família (AB /PSF/ MS), tem sido propostas e implantadas no sentido de mitigar as 

dificuldades encontradas pela área técnica no controle de endemias e proporciona-lhes 

melhores condições de operarem o sistema de vigilância não só da malária, mas 

também de outras endemias nos estados da região norte do pais. A associação das 

atividades dos AE e dos microscopistas, que por tradição desenvolvem atividades mais 

voltadas para o controle da malária, principalmente na região norte do país, com as 

atividades desenvolvidas pelos ACS, pode ser considerada uma medida de reforço na 

rotina dos serviços de saúde dos municípios, e observou-se que a grande maioria dos 

municípios estudados entendeu e implantou essa medida em seus serviços. Para tanto  

pressupõem -se que ainda seja necessário o desenvolvimento de políticas públicas que 

ampare essas classes, já que na maioria dos casos esses agentes não possuem vinculo 

empregatício sustentável que lhes garanta continuidade de renda e de serviço.  

O comportamento dos atores que desenvolvem as ações de vigilância nos 

municípios pesquisados demonstra estar interligado a fatores relevantes do contexto 

político, social e econômico, porém em alguns casos, não são admitidos como fator 

limitador para atuação dos mesmos junto à comunidade. Percebeu-se que mesmo sem 

as condições ideais de operacionalidade do sistema, as atividades propostas pelo 

programa são acatadas e desenvolvidas com esmero e criatividade. 
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A exemplo disso citamos o trabalho desenvolvido pelos AE em um dos 

municípios pesquisados, que possui em sua área rural vários assentamentos de grande 

extensão territorial, com casos de malária recorrentes em seus registros. Esses 

assentamentos em geral são divididos por linhas que chegam a ter até 15 km de 

comprimento, com aproximadamente 12 sítios cada uma, o que dificulta o trabalho no 

dia a dia dos agentes. Frente ao desafio de realizar a vigilância dos casos de malária e 

manter a cobertura em toda área rural com poucos agentes, foi estabelecido pelos CE, 

AE e microscopista, junto à comunidade, que na casa com indivíduo com sintomas 

suspeito da malária, é posto na entrada uma bandeirinha vermelha sinalizando que ali se 

encontra alguém doente. Se não houver nenhum indivíduo com sintomas suspeitos para 

malária ou outra doença, é posta uma bandeirinha verde. O AE ao percorrer as linhas 

em sua jornada diária de trabalho, e ao visualizar o sinal, toma as medidas necessárias 

para diagnóstico e tratamento do caso, ou senão, sendo algo que não esteja dentro de 

sua competência, o mesmo atua como contato para o encaminhamento do problema 

junto ao serviço de saúde mais próximo.  

Esse trabalho tem apresentado bons resultados, segundo relatos dos agentes, e 

pode ser considerado como uma forma de aceitação e adaptação do sistema de 

vigilância da malária para a realidade daquele município. Segundo WALDMAN (1999) 

a comprovação desse atributo dentro de um sistema de vigilância depende 

principalmente da percepção da importância em saúde pública do evento adverso à 

saúde e do reconhecimento da contribuição do sistema para o oferecimento, de forma 

ágil, tecnicamente consistente e acessível, das técnicas para a prevenção e controle de 

determinado agravo.  

Sensibilidade 

A principal ferramenta de captação dos dados do sistema de vigilância da 

malária na atualidade é o seu sistema de informação, SIVEP-malária. O número de 

casos positivos de malária captados por esse sistema em toda a região norte do país é 

alto. Na visão de TAUIL (2004), a abrangências e qualidade dos sistemas de 
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informação, administradas pelo Ministério da Saúde vêm aumentando ano a ano, 

permitindo a elaboração de trabalhos de alto valor acadêmico e análises de extrema 

utilidade para planejamento, organização e avaliação de serviços e programas por 

profissionais que constroem o dia-a-dia do Sistema Único de Saúde, nos diferentes 

municípios deste imenso país. 

 O sistema de vigilância da malária na região noroeste do estado do MT pode 

ser considerado sensível. Através de dados fornecidos pelo SIVEP-malária observa-se 

que os maiores focos da doença no Estado têm sido detectados nessa região. Segundo 

relatos dos técnicos envolvidos no controle desse agravo nessa região, ocorre uma 

espécie de vigília através do SIVEP-malária e através de outras fontes de informações 

informais, para verificar o número de casos nas regiões vizinhas. Graças a essas 

observações esta sendo mantida desde 2004 uma pactuação de cooperação técnica, por 

intermédio PNCM / SVS/ MS, a princípio entre MT e Rondônia e a partir de 2008 com 

o estado do Amazonas para controle da malária nessa região, popularmente conhecida 

como “Três Fronteira”. O intercâmbio entre os gestores e as áreas técnicas desses 

Estados tem sido de extrema importância para o controle da malária naquela região, 

pois além de verificar questões relacionadas à malária, também são detectadas outras 

situações de saúde.  

Os sistemas de vigilância em saúde pública podem ser organizados como 

sistemas ativos ou passivos. Pode-se considerar que o sistema de vigilância da malária 

naquela região além de sensível é também ativo. Por tratar-se de municípios de 

pequeno porte as notícias sobre acontecimentos na cidade e em áreas rurais, são 

veiculadas rapidamente e as equipes técnicas responsáveis pelo controle da malária, 

além de utilizar os dados do sistema de informação como ferramenta, utiliza-se também 

de contatos diretos e regulares com essas outras fontes (hospitais e laboratórios 

particulares clinicas publicas etc). Ainda sobre o conceito de sistemas de vigilância 

ativo, o autor afirma que, esse tipo de atuação de um sistema de vigilância permite um 
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melhor conhecimento do comportamento dos agravos à saúde da comunidade, tanto em 

seus aspectos quantitativos quanto qualitativos WALDMAN (1998).  

A partir de 2005, observa-se aumento no número casos descoberto através de 

busca ativa, nota-se que de 2003 a meados de 2005 essa prática é considerada, porém 

com maior ênfase a partir do segundo semestre de 2005. (Figura 6). 

Figura 6- Proporção de lâminas examinadas em Busca Ativa e Busca Passiva, ERS 

Juína, MT 2003 - 2008. 
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Outro fator que pode estar colaborando para a sensibilidade desse sistema de 

vigilância na regional de saúde de Juína, é a quantidade de anos no desempenho da 

função dos técnicos CE envolvidos no controle direto da malária. Os que apresentam 

menos tempo possuem 5 anos de serviço e os com maior tempo de serviço nessa área 

apresentam 15 anos de profissão. Se considerarmos os conhecimentos adquiridos 

através das escolas convencionais, as capacitações específicas para o agravo, somadas  

aos conhecimentos empíricos adquiridos através da prática na rotina dos serviços, pode 

ser que se tenha obtido a medida de sensibilidade necessária que o sistema de vigilância 

da malária requer para proveito em questões internas, ou seja, estratégias de controle, e 

na aplicação de argumentação nas situações externas que implicam no controle da 

doença junto aos gestores de saúde. 
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Em discussão sobre o modelo epidemiológico das práticas em saúde, BARATA, 

(1998), descreve que o saber epidemiológico se vale de diversos instrumentos 

elaborados e desenvolvidos para possibilitar a apreensão da dimensão coletiva da 

doença, de tal forma que se torne factível à construção de um objeto de trabalho 

manipulável também nesse nível. Instrumentos esses elaborados e desenvolvidos não 

“antes” ou “fora” do processo de constituição do saber, mas em íntima ligação com ele 

no interior da práxis e em seu movimento dinâmico. 

Atributos Quantitativos (representatividade, oportunidade, valor preditivo 

positivo)  

Representatividade  

O sistema de vigilância da malária no MT e nos demais estados que compõem a 

Amazônia legal, possui sustentação técnica através de dois subsistemas estabelecidos 

pelo PNCM: O SIVEP / malária, que através das informações contidas em seus bancos 

de dados, apresenta características de pessoa, tempo e lugar, (Casos positivos de 

malária por sexo e faixa etária / Casos positivos de malária por mês /Casos positivos de 

malária por localidade inclusive em áreas especiais), e o Sistema de Normatização 

Técnica, que por sua vez mantém atualizadas as normas de funcionamento do 

programa, com base nas análises de comportamento da doença segundo as 

características disponíveis no sistema de informação, (BRASIL, 2004). 

Com base nas análises dos dados disponíveis no SIVEP / malária e nos 

relatórios de cooperação técnica desenvolvidos pela equipe técnica da regional de saúde 

de Juína e equipe do nível central da Secretária Estadual de Saúde de MT, é possível 

verificar que a região noroeste do MT, abriga o maior número de pessoas vivendo sob o 

risco de contrair malária, sendo possível ainda informar o local de notificação do caso, 

o local provável de infecção, a data do início dos sintomas, que tipo de malária o 

indivíduo contraiu, data do início do tratamento, qual o tipo de tratamento, local de 

atendimento, a faixa etária mais atingida e se o indivíduo que contraiu a doença 
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pertence a uma área especial (área indígena, assentamento ou área de garimpo). (Figura 

7).  

Figura 7 – Incidência Parasitaria Anual por idade, RS Juína, MT, 2003 – 2008.  

0,00

10,00

20,00

30,00

40,00

50,00

60,00

70,00

80,00

Menor 1
ano

1 a 4
anos

5 a 9
anos

10 a 14
anos

15 a 19
anos

20 a 29
anos

30 a 39
anos

40 a 49
anos

50 a 59
anos

60 a 69
anos

70 a 79
anos

80 anos
e mais

 

O desenvolvimento de estratégias de controle baseadas em evidências 

epidemiológicas permite considerar a dimensão da intervenção, a mobilização de 

recursos e atores em torno de um objetivo claro. O sentido das evidências em geral é 

associado a vários contextos, sócio, político e econômico, porem a idéia predominante 

deve ser o bem estar da população.  A possibilidade de visualização da IPA da regional 

de Juína, associada à noção de autoctonia, como demonstrado no gráfico abaixo, 

permite inferências importantes para o controle da malária naquela região. Pode-se 

considerar o sistema de vigilância da malária dessa regional representativo ao longo dos 

anos, mesmo que não seja avaliado em sua profundidade e considerando suas possíveis 

falhas, pelo simples fato do mesmo fornecer dados que minimamente possibilitam um 

vislumbre da situação ao longo dos anos. (Figura 8). 



73 

 

Figura 8- Incidência Parasitária Anual: Total e autóctones, RS juína e todos os 

municípios notificantes, 2003-2008. 
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Fonte. SIVEP-Malaria.  

Com a implantação do COOARTEM (Lumenfantrina + Artemesinina), na 

regional de Juína a partir de 2007 para o tratamento da malária grave causada pelo 

plasmodium falciparum, nota-se ligeira redução no número de casos de malária causada 

por essa espécie. Esses resultados podem ser considerados positivos pela introdução da 

nova droga, mas também pode ter ocorrido pela associação de novas medidas como, 

por exemplo, o tratamento supervisionado. (Figura 9).   

Figuras 9 – Número de casos de malária, segundo espécies parasitárias, RS Juína, 

MT, 2003 - 2008. 
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Fonte. SIVEP-Malaria.  

O registro da espécie infectante é fundamental para avaliação da eficiência da 

assistência aos pacientes com malária, e é útil ainda para se verificar o grau de 

oportunidade das ações de controle. Os registros de tal situação alem de colaborar para 

a completitude e representatividade do sistema de informação da malária como um 

todo, soma nas evidências necessárias para a percepção do comportamento da doença 

naquela região, o que é fundamental para a elaboração das estratégias de controle dessa 

doença. 

 

 

 

 

Figura 10 - Número de Internações por malária P. falciparum na RS Juína e MT, 

2003 a 2007.  
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Fonte. SIVEP-Malaria.  

O número de casos de malária em áreas especiais na regional de saúde de Juína 

no período analisado colabora de maneira considerável para o número de casos em todo 

MT. Se considerarmos que somente 7 municípios respondem por aproximadamente 

40% dos casos em assentamentos e áreas indígenas e com aproximadamente 90% dos 

casos em áreas de garimpo. A oportunidade e a representatividade de tais registros 

apontam e reafirmam a focalização da malária nessa região e indica a importância da 

manutenção de estratégias diferenciadas nessa região, como já citado.   

 

 

 

 

Figura 11 - Casos de malária em área especiais na RS Juína e no Mato Grosso, 

2003-2008. 
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Fonte. SIVEP-Malaria.  

Segundo, WALDMAN, (1998), em seu estudo sobre usos da vigilância e do 

monitoramento em saúde pública, a representatividade da notificação de casos obtidos 

por um sistema de vigilância raramente é completa, pois um sistema de vigilância 

representativo descreve com exatidão, a ocorrência de um evento adverso à saúde, ao 

longo do tempo, segundo os atributos da população e a distribuição espacial dos casos. 

De todo modo, um sistema que compreende a maioria dos casos é capaz de fornecer 

informações representativas do todo.  

Oportunidade: 

A velocidade entre os diversos passos em um sistema de vigilância em saúde 

pública definirá se seu desempenho é oportuno ou não. Em geral o grau de 

oportunidade desse sistema está relacionado à importância dispensada pelos gestores 

municipais quanto à ocorrência do agravo sob vigilância e também nas medidas 

adotadas pela área técnica mediante ao desafio do controle do agravo a saúde da 

população.  

 A área técnica da regional estudada em geral transforma as normas técnicas 

teóricas em ações reais. Porem para que a teoria se transforme em prática são 
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necessários insumos de toda ordem, que em geral são de responsabilidade do gestor 

municipal viabilizá-los, este foi um ponto no qual se observou bastante fragilidade em 

todos os municípios pesquisados. Ainda que com limitações no desencadear das ações 

de cooperação técnica, foi observado que nos municípios onde controlar a malária foi 

considerado uma prioridade pelos gestores municipais, encontrou-se uma forma de 

adaptar-se e de promover a existência da vigilância e controle da malária.  

Os objetivos do PNCM são: evitar o surgimento de epidemias localizadas, 

reduzir a incidência e gravidade da malária e, conseqüentemente, o número de 

internações e óbitos dela resultantes e conter o ressurgimento da doença em áreas onde 

a transmissão foi interrompida. Para o alcance dos objetivos propostos, a estratégia 

principal baseia-se no diagnóstico precoce e no tratamento imediato dos casos, nas 

intervenções seletivas para o controle vetorial, na detecção imediata de epidemias e no 

maior envolvimento do nível municipal na execução das medidas de controle, inclusive 

a avaliação regular do comportamento da malária em sua abrangência territorial 

(BRASIL, 2006).  

O sistema de vigilância da malária na regional de saúde de Juína, apresenta 

indícios satisfatórios no desencadear das ações para o bloqueio dos casos que surgem 

de maneira focalizada. Por tratar-se de doença com alta incidência na região, os 

sintomas são reconhecidos pela maioria da população logo no início e dado ao 

desconforto causado pela mesma, ocorre de maneira considerada rápida o diagnóstico e 

tratamento. Os técnicos informaram que a procura tardia para o diagnóstico e início ao 

tratamento, em grande parte dos casos está relacionado a dificuldades no deslocamento 

das áreas rurais até ao serviço de saúde, principalmente em períodos chuvosos, onde 

regiões inteiras ficam isoladas.  

O êxito na quebra do ciclo de transmissão da doença, detectando e tratando 

rapidamente o doente, pode demonstrar o quão organizado está o serviço de vigilância. 

Buscando estabelecer estratégias para contenção dos casos em períodos chuvosos ou 

em áreas de difícil acesso mesmo em períodos de seca, os técnicos responsáveis pelo 
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controle da doença nos municípios, estabelecem pequenas pactuações entre os serviços 

de saúde intermunicipais, onde a contenção da doença é de interesse de todos. 

Observou-se ainda que os trabalhos naquela região são desenvolvidos considerando o 

levantamento de dados entomológicos sobre o comportamento do vetor pelo menos 

uma vez a cada trimestre, associando os resultados a outras informações como dados 

socioeconômicos, fluxo migratório, localização geográfica de novos aglomerados rurais 

instalados através de grilagem de terras, observando se essa  população esta ocupando 

áreas consideradas de risco (áreas  ribeirinha de rios e igarapés com a presença de 

criadouros do vetor da malária). Essas atividades são desenvolvidas pelos CE e AE dos 

municípios, os quais em sua grande maioria encontram-se capacitado. Porem por uma 

questão de otimização de recurso e manutenção da atualização dos conhecimentos os 

levantamentos são realizados junto com as equipes do ERS e do laboratório de 

entomologia do nível central. 

 Foi abordado junto aos microscopistas pesquisados sobre a detecção do 

paciente sintomático e o número de horas gasto após a coleta do exame para 

diagnóstico, os quais relataram que o tempo mínimo para o diagnóstico é de 30 minutos 

e o máximo de 1 hora, esse dado esta relacionado a 6 dos municípios pesquisados. 

Somente em 1 dos municípios o prazo máximo para entrega do diagnostico foi de 4 

horas após coleta do exame. Constatou-se ainda que após o diagnóstico, se for positivo, 

o paciente inicia o tratamento imediatamente. Considerando que esse paciente ao 

procurar o serviço de saúde já apresenta os sintomas da doença, ou seja, ele já transpôs 

o período de incubação necessário para a multiplicação do plasmodium e que pode ser 

considerado um portador da doença, o prazo de 4 horas após a coleta do exame para 

início da medicação, pode ser considerado como não oportuno, pois esse tempo de 

espera é suficiente para a disseminação da doença, principalmente em áreas onde a 

presença do vetor é abundante. Quanto à disponibilidade de insumos para a realização 

do exame, não foi constatado que ocorra falta e o método eleito pela maioria para o 

diagnóstico é o de gota espessa.       
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Figura 12 - Proporção de casos tratados segundo o intervalo entre o diagnóstico e 

o início do tratamento, ERS Juína, MT, 2003-2008. 
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Fonte. SIVEP-Malaria.  

Após a conferência ministerial promovida pela OMS em Amsterdan, 1992, o 

Ministério da Saúde, estabeleceu diretrizes baseadas sobre três eixos que favoreceram 

ao sistema de vigilância da malária e o torna mais oportuno e acessível, foram eles: 

gestão da doença, prevenção da doença e a prevenção e controle de epidemias.  Sobre a 

gestão da doença onde as principais atividades são o diagnóstico e o tratamento dos 

casos, é ressaltado que os governos devem garantir os meios para que os indivíduos 

doentes obtenham o diagnóstico correto e o tratamento adequado e oportuno de sua 

doença. Não se trata mais de eliminar fontes de infecção, mas de reduzir a morbidade e 

a mortalidade por malária [...]. O segundo conjunto de atividades é o da prevenção da 

doença, que inclui medidas de proteção individual, quimioprofilaxia, imunização e 

controle domiciliar dos vetores. O foco das ações de controle desloca-se do ambiente e 
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das fontes de infecção para a proteção dos possíveis hospedeiros, dirigindo-se para os 

indivíduos e seus "comportamentos de risco". O terceiro conjunto de atividades destina-

se à prevenção e controle de epidemias, incluindo as ações tradicionais de vigilância 

epidemiológica, retendo o caráter mais coletivo da intervenção e maior 

responsabilidade do Estado em sua execução (BARATA 1995). 

Pautado nas diretrizes ministeriais de vigilância, o PNCM preconiza medidas de 

vigilância da malária que indicam que os passos desencadeados a partir da detecção de 

um caso, fazem com que as diretrizes técnicas desse sistema sejam testadas a cada 

momento dentro da rotina dos serviços de saúde. Evidenciou-se que ocorre 

correspondência e troca de informação entre os técnicos que desenvolvem ações de 

controle direto da malária nos municípios pesquisados e ainda de que de maneira não 

propositada ocorre certa sincronia dentro das equipes que realizam as  ações, onde cada 

técnico envolvido desempenha o seu papel consciente da sua importância enquanto 

membro de uma equipe que promove a existência  do sistema de vigilância da malária.  

Segundo WALDMANN (1998), a oportunidade de um sistema é avaliada pela 

análise da agilidade do sistema em cumprir todas as etapas, desde a notificação do caso 

até a indicação de medidas de controle e, por fim, a distribuição das informações 

devidamente analisadas por meio dos boletins epidemiológicos.  

                                   

Valor Preditivo Positivo (VPP) 

O VPP de um sistema de vigilância, de acordo com as orientações apresentadas 

por WALDMANN (1998) reflete principalmente a sensibilidade da definição de caso e 

depende da prevalência do agravo na comunidade. Segundo o autor, o VPP será maior 

quanto maiores forem à especificidade e a prevalência do agravo. 

De acordo com as descrições anteriores, entende-se que o sistema de vigilância 

da malária na regional de Juína pode ser classificado como de alto VPP, uma vez que 
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apresenta a sensibilidade necessária na descoberta e na notificação de casos de malária, 

demonstra capacidade técnica em descobrir surtos e epidemias, e a habilidade para 

monitorar mudanças ao longo do tempo no número de casos, adotando as 

recomendações preconizadas pelo programa e mantendo–se atuante, onde a prevalência 

da doença nessa região é considerada a mais alta do Estado, porem vem apresentando 

decréscimo no número de casos dede 2005.  

O sistema de vigilância epidemiológica da malária apresenta a particularidade 

de realizar a notificação dos casos a partir da confirmação diagnóstica obtida pelo 

exame da gota espessa. Assim sendo, o valor preditivo positivo do sistema é 

diretamente proporcional às características de sensibilidade e especificidade do exame. 

Outro aspecto que acarreta alto valor preditivo positivo ao sistema é o controle do 

tratamento por parte do programa. Os pacientes não têm como obter a medicação a não 

ser por meio do próprio programa. 

O exame de gota espessa tem sido tradicionalmente empregado para o 

diagnóstico de malária e só recentemente teve suas propriedades de acurácia avaliadas 

na comparação com outras técnicas. Como ele é considerado o padrão ouro é difícil 

avaliar suas propriedades. Na comparação com o PCR (polimerase chain reation) a 

sensibilidade e o valor preditivo positivo da gota espessa foram estimados em 97,5% e 

a especificidade em 99,4%. Estes valores aplicados em áreas endêmicas aproximam seu 

desempenho a praticamente 100% (PALMER et. al. 2003). 

 

Utilidade do Sistema de Vigilância Epidemiológica da malária na regional de 

Saúde de Juína  

O desenvolvimento teórico dos sistemas de vigilância em saúde busca atender a 

situações que ofereçam risco a saúde da população. Esses sistemas oportunizam o 

conhecimento de diretrizes passíveis de serem aplicadas e adaptadas à realidade dos 
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serviços de saúde no controle dos agravos. As metodologias utilizadas no desenho 

teórico dos sistemas de vigilância, em geral, são de baixa complexibilidade, de fácil 

entendimento, com pretensões abrangentes e objetivos claros e supostamente atingíveis. 

A incorporação da teoria implícita no desenho dos sistemas de vigilância em saúde na 

realidade operacional dos serviços de saúde ocorre de maneiras diferenciadas, 

adequando-se as condições existentes dentro da estrutura já estabelecida e de certa 

forma já previstas na elaboração dos mesmos.   

Os componentes do PNCM / MS, ou seja, o sistema de informação SIVEP 

/malária e as Normatizações técnicas adotadas pela gestão do programa de acordo com 

o comportamento da doença formam a base do sistema de vigilância dessa doença. 

Através das evidências epidemiológicas obtidas principalmente através do SIVEP 

/malária, ocorre a integração desses dois componentes ou subsistemas, fornecendo 

subsídios técnicos necessários para o funcionamento desse sistema de vigilância como 

um todo.  

Através desse estudo verificou-se que na rotina operacional da vigilância 

epidemiológica da malária na regional de saúde de Juína, o subsistema SIVEP /malária, 

é considerado pela área técnica como ferramenta de extrema utilidade no fornecimento 

de dados para a estimativa da magnitude da morbidade por malária, sendo útil também 

na identificação da tendência da doença, assim como na detecção de grupos de pessoas 

expostas a fatores de risco. De acordo com os relatos, a leitura das fichas de notificação 

dos casos de malária através do manuseio físico ou o acesso aos dados das mesmas 

através do acesso on line no SIVEP /malária, é pratica considerada básica para a grande 

maioria dos entrevistados que opera o sistema de vigilância da malária, sendo ainda 

conceituada como ponto inicial para a elaboração das estratégias utilizadas nos 

trabalhos de campo.  

Um outro ponto a ser destacado é a utilidade prestativa com a qual os membros 

das equipes transformam as notícias que lhes chegam através de transeuntes advindos 

de localidades distantes das sede dos municípios, sobre pessoas adoecidas 
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possivelmente por malária, considerando-as e tornando-as ponto de pauta de discussão 

entre a equipe e em seguida transformado-as em tarefas operacionais em campo.  

De acordo com série histórica, o número de casos de malária nessa região vem 

decaindo desde 2005 e possivelmente as medidas adotadas pelas equipes que atuam 

nesse sistema tem evitado o restabelecimento da endemia, nas localidades onde a 

transmissão se interrompeu.  

Quanto à utilidade do subsistema de normatização técnica do programa de 

controle da malária, o qual pode ser considerado como o resultado do uso inteligente na 

absorção das evidências epidemiológicas adquiridas ao longo dos anos e traduzido em 

estratégias para conter essa doença, foram ressaltadas pela área técnica como seguras e 

simples. A padronização dessas normas acessíveis através de manuais práticos foi 

considerada como ponto fundamental no desenvolvimento das ações de controle da 

malária pelos membros das equipes entrevistadas.  

Por tratar-se de uma doença de alta incidência na região, observou-se que a 

utilidade das normas técnicas recomendadas para seu controle tais como: padronização 

no diagnóstico e tratamento, promoção de capacitação de recursos humanos, material 

gráfico para educação em saúde, comunicação e mobilização social, insumos 

disponíveis para controle seletivo de vetores e apoio político, além de nortearem o 

controle desse agravo, também favorece e viabiliza condições para o controle de outras 

situações que afetam a saúde da população nessa região. Observa-se que no contexto 

operativo desse sistema nessa regional, são levadas em consideração as evidências 

formais e informais, e a simplicidade com que os técnicos atentam para o controle da 

malária na região em parte pode estar relacionado às normativas de funcionamento do 

programa, mas também pode estar relacionado à experiência e esforço de cada membro 

das equipes.   

CONCLUSÕES  
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A estrutura e a operacionalização do sistema de vigilância epidemiológico da 

malária na regional de saúde de Juína / MT, na sua contínua e sistemática coleta, 

análise, interpretação, e disseminação de dados, no período observado, 2003 a 2008, 

cumpre o estabelecido nas diretrizes teóricas preconizadas pelo PNCM /MS e adotadas 

pelo PECM /MT, atendendo as demandas de casos da doença e agindo oportunamente 

evitando maior risco à população e reduzindo a morbidade e mortalidade por malária 

em seus municípios. Constatou-se a utilização das normas recomendadas pelo 

programa, na área assistencial / laboratorial (diagnóstico e tratamento), nas ações 

diretas de controle em campo ( busca ativa, bloqueio químico e pesquisa entomológica) 

e na veiculação e utilização das informação (adoção da ficha de notificação e 

alimentação de dados no SIVEP / malária).  

Ressaltam-se de maneira positiva fatos observados durante os trabalhos de 

pesquisa e que colaboram para o funcionamento do sistema de vigilância da malária 

nessa regional: o desenvolvimento das ações de vigilância e controle da malária 

integradas as ações de atenção básica pelos agentes de endemias, agentes comunitários 

de saúde e microscopistas, o SIVEP / malária é considerado como ferramenta 

importante de planejamento nas ações locais, a otimização da rede de microscopia da 

malária para diagnóstico de  outras doenças (leishmaniose, hanseníase e tuberculose e 

doença de chagas), o planejamento e a execução integrada e êxitosa dos  trabalhos de 

controle da malária com as áreas técnicas do escritório regional e  do nível central, o 

aumento das ações de busca ativa de casos suspeitos, a adesão ao tratamento 

supervisionado e a garantia de fornecimento do mesmo pelo MS, a classificação do 

sistema de vigilância da malária nessa regional como de alto valor preditivo positivo, 

apresentando sensibilidade necessária  na descoberta e na notificação de casos de 

malária, demonstrando capacidade técnica em descobrir surtos e epidemias e habilidade 

para monitorar mudanças ao longo do tempo no número de casos, e por ultimo a 

superação da área técnica da saúde apresentando resolutividade e criatividade  no 

controle da malária mesmo mediante situações relevantes de cunho político, social, 

econômico, geográfico e climático, não os considerado como fatores limitantes para 
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atuação junto à comunidade, demonstrando comprometimento e disponibilidade para as 

atividades de controle da malária e outras endemias.  

Porem foi observado alguns pontos que colaboram negativamente para o pleno 

funcionamento do sistema de vigilância da malária na regional estudada: Com a 

redução no número de casos em toda regional pode estar ocorrendo o acúmulo para o 

lançamento das fichas de notificação no sistema de informação, o que poderá vir a 

torná-lo não oportuno, a não interação com outros sistemas de informação para 

formulação das estratégias de controle da malária, a baixa completitude no 

preenchimento das variáveis das fichas de notificação dos casos apesar da baixa 

incidência da doença, a dificuldade de aquisição e manutenção de equipamentos para a 

prática em campo associado às adversidades geográficas, climáticas e de deslocamento 

em estradas precárias, a precarização do vinculo empregatício dos servidores, a adesão 

parcial ao tratamento supervisionado devido à dificuldade de supervisão dos 

tratamentos de pessoas em trânsito entre os Estados da Amazônia Legal, a fragilidade 

no conhecimento dos participantes recém chegados as equipes de controle de endemias, 

a dificuldades encontradas pelos pacientes no deslocamento das áreas rurais até ao 

serviço de saúde agravando-se em períodos chuvosos levando ao diagnóstico e 

tratamento tardios e ainda considerou-se não oportuno o prazo de 4 horas após a coleta 

do exame para início do tratamento em um dos municípios pesquisado.  

RECOMENDAÇÕES  

A integração entre as equipes de vigilância e as equipes de atenção básica é um 

desafio almejado em vários serviços de saúde, na regional de saúde de Juína as ações em 

parte já são desenvolvidas nesse contexto, essa excepcionalidade deve ser considerada e 

deve-se buscar medidas que possibilite a implementação dessa ação, inclusive com o 

desenvolvimento de medidas que instituam normas para o tipo de vinculo empregatício dos 

agentes de saúde (AE,ACS). Outro ponto que deve ser estimulado junto à equipe técnica do 

nível local é a interação com outros sistemas de informação, estimulando a consulta a outras 
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fontes de dados no momento de planejar as ações, porem com observância constante quanto à 

periodicidade de lançamento dos dados de notificação dos casos de malária no SIVEP – 

malária. Em relação ao diagnóstico, o uso da rede de microscopia já estabelecida para 

diagnóstico da malária no diagnóstico de outros agravos deve ser estimulada e implementada 

e os microscopistas devem ser capacitados periodicamente. Quanto às falhas observadas no 

preenchimento das fichas de notificação, seria pertinente a realização de inspeção local, na 

qual fosse verificado o momento de ocorrência da mesma, se no preenchimento inicial junto 

ao paciente ou no momento de transferência dos dados para o sistema de informação. A 

promoção de capacitação para os técnicos envolvidos diretamente no controle da malária na 

regional de saúde de Juína deve ser considerada como prioritária, juntamente com as ações 

de cooperação técnica pela área técnica do escritório regional e do nível central. O fato da 

ocorrência da doença estar concentrada em determinadas áreas do Estado e apresentar taxas 

mais baixas de incidência indica a conveniência de reorganizar as ações de controle no 

sentido de concentrar esforços na vigilância dos casos autóctones, para tanto o permanente 

estimulo junto aos gestores municipais sobre a relevância do controle da malária é de 

fundamental importância. 
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

A estrutura e operacionalização do sistema de vigilância epidemiológico da 

malária na regional de saúde de Juína / MT, na sua contínua e sistemática coleta, análise, 

interpretação, e disseminação de dados, no período observado, 2003 a 2008, cumpre o 

estabelecido nas diretrizes teóricas preconizadas pelo PNCM /MS e adotadas pelo PECM 

/MT, atendendo as demandas de casos da doença e agindo oportunamente evitando maior  

risco à população e reduzindo a morbidade e mortalidade por malária em seus municípios.  

A simplicidade do sistema de vigilância epidemiológica da malária encontra-

se pautada principalmente no vasto conhecimento adquirido sobre a doença ao longo dos 

anos pelos serviços de saúde mediante a tentativa de controlar essa doença em todo território 

brasileiro. Na operacionalização do sistema de vigilância da malária nos municípios que 

compõem a regional de saúde de Juína / MT, constatou-se a utilização das normas 

recomendadas pelo PNCM, quanto à definição de caso, caso confirmado, caso descartado e 

verificação de cura. Essas definições são consideradas claras e objetivas pela área técnica 

envolvida no controle direto da malária, o que promove a simplicidade e facilidade nas 

operações desse sistema de vigilância. 

Os profissionais que desempenham as ações de controle possuem formação 

técnica e pautam suas atividades nos manuais padronizados pelo PNCM, adaptando-os ao 

contexto local. Considerando-os nos planejamentos de estratégias de controle do agravo 

nessa regional de saúde. O exame para diagnóstico foi considerado  rápido e de baixo 

custo operacional. Em relação ao tratamento ressaltou-se o seu fornecimento pelo MS e 

constância no fornecimento do mesmo. 

Constatou-se o desenvolvimento de ações integradas de atenção básica e 

vigilância nos trabalhos desenvolvidos pelos agentes de saúde (AE e ACS), no controle da 

malária e em outros condicionantes que interferem na saúde das comunidades dos 

municípios que compõem essa regional.  
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   O método de informar e de atualizar os dados através de acesso direto por 

meio eletrônico, foi considerado rápido e de fácil execução pelos digitadores e 

coordenadores de endemias. Não foi constatado a interação com outros sistemas de 

informação, durante o processo de análise de situação de saúde local, somente durante 

ações de cooperação conjunta entre nível central e local. 

A despeito da simplicidade assinalada, as dificuldades de aquisição e 

manutenção de equipamentos para a prática em campo associado às adversidades 

geográficas, climáticas e de deslocamento em estradas precárias,  e também a precarização 

do vinculo empregatício dos servidores, somam-se e dificultam, na prática, a realização 

das estratégias de controle da malária na região noroeste do estado do MT. 

O sistema de vigilância da malária no Brasil agregou as técnicas exitosas de 

controle da malária ao longo dos anos adaptando-as de acordo com o comportamento da 

doença nas diversas regiões do país, podendo ser este considerado um ponto de 

flexibilidade natural nas atividades de combate a essa doença. Na regional de saúde de 

Juína alguns pontos chamam atenção por sua funcionalidade e adaptação. 

Observou-se com bastante ênfase a otimização e integração no desempenho 

das funções de controle da malária pelas equipes de AB e VS, sendo percebida como 

prática comum nos municípios pesquisados desde 2004. Dos 7 microscopistas 

entrevistados, 57% realizam exames para diagnóstico da malária e também fazem exames 

para diagnóstico de  outras doenças (leishmaniose, hanseníase e tuberculose e doença de 

chagas), demonstrando adaptação e integração dos atores que realizam as operações de 

vigilância  nessa regional.  

Através desse estudo constatou-se que todos os postos de notificação das 

unidades de saúde da regional de saúde de Juína possuem acesso on line e que seguem em 

parte o que esta preconizado pelo PNCM quanto à coleta dos dados e o lançamento desses 

no banco do SIVEP / malária nacional. Quanto à periodicidade de lançamento dos dados, 

constatou-se não haver uma regra para a notificação dos casos, ficando na dependência da 
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demanda e organização de cada serviço de saúde ou do servidor que desempenha aquela 

função.   

Evidenciou-se que 100% dos CE dessa regional, utilizam a ficha do SIVEP- malária como 

fonte de informação para traçar as medidas de prevenção e controle da doença em seus 

municípios e consideram que as informações disponíveis são suficientes para o 

desempenho de suas atividades na distribuição dos serviços. 

Apesar do número de casos estar  reduzindo e ocorrer de maneira focal, e 

em alguns dos municípios pesquisados os casos registrados serem alóctones, verifica-se 

baixa completitude no preenchimento das variáveis das fichas de notificação dos casos 

nessa regional de saúde, de cada dez fichas pertencentes aos municípios estudados, no 

período de 2006 a 2008, pelo menos duas encontravam-se com dados incompletos, 

principalmente dados correspondentes ao exame realizado. Portanto a quantidade de fichas 

a serem digitadas por dia pode não estar atrelada a completitude no preenchimento e 

lançamento dos dados contidos nas mesmas.  

Nota-se fragilidade no conhecimento de alguns membros participantes 

desse sistema de vigilância, quanto à importância e uso dos dados no monitoramento da 

doença e a falha nesse entendimento pode estar influenciando no resultado das ações 

desenvolvidas para controle da malária nessa regional.  

O acesso a manuais padronizados pelo programa por eixos de atuação, 

diagnóstico e tratamento, controle vetorial, atividades de vigilância epidemiológica e 

sistema de registro das informações, e a possibilidade de adequá-las ao contexto local 

foram apontados como aspectos positivos pelos entrevistados, o que possivelmente tem 

influência na aceitação do sistema de vigilância da malária naquela região.  

O sistema de informação é considerado como ferramenta importante e de 

fácil manuseio na inserção dos dados e extração dos mesmos, para o planejamento das 

ações locais de controle da malária. Os trabalhos de controle da malária propostos e 
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executados em conjunto com as áreas técnicas do escritório regional e do programa 

estadual, foram apontados como ponto importante no êxito no controle da malária nos 

municípios daquela região, principalmente por considerarem a realidade local durante o 

planejamento das ações.  

Houve aumento no número casos descoberto através de busca ativa de casos 

suspeitos nessa regional a partir do ano de 2005. Assim como a adesão ao tratamento 

supervisionado, medida recomendada pelo PNCM, com cumprimento parcial devido à 

dificuldade de supervisão dos tratamentos de pessoas em trânsito entre os Estados da 

Amazônia Legal. Porem para os residentes em territórios acompanhados pelos ACS ou 

pelos AE, ocorre a supervisão aos tratamentos em quase 80% dos casos.  

Verificou-se a adequação à proposta de inserção e integração das atividades 

dos AE  e dos microscopistas nas equipes de atenção básica pelos gestores municipais na 

regional estudada. Dando mostra do entendimento e aceitação quanto ao adequado 

funcionamento dos serviços no controle da malária e de outras endemias. Porem 

pressupõem -se que ainda seja necessário o desenvolvimento de políticas públicas que 

ampare essas classes e lhes garanta continuidade de serviço e renda.   

À despeito da relevância dos fatores político, social e econômico para o 

funcionamento do programa nos municípios pesquisados, em parte eles não são 

considerados como fatores limitantes para atuação da área técnica da saúde junto à 

comunidade e mesmo sem as condições ideais de operacionalidade do sistema, na maioria 

das situações, os profissionais demonstram comprometimento e disponibilidade para as 

atividades de controle da malária e outras endemias. 

Constatou-se a adaptação e resolutividade com criatividade por parte do 

CE, dos AE e do microscopista local, em um dos municípios pesquisados, no 

cumprimento a cobertura na assistência em uma área rural com grande extensão territorial 

sob seus cuidados, os mesmos recorreram a medidas simples e de grande aceitação por 

parte da comunidade rural ao implantar a vigilância de casos suspeitos de malária, através 
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da  sinalização de bandeirinha vermelha e/ou verde dispostas pelos moradores nas vias de 

acesso aos seus  sítios, apontando a necessidade no atendimento a  alguém doente ao 

serem  visualizadas pelos agentes ao percorrerem  diariamente as áreas rurais. Além de 

atuarem como contato para o encaminhamento de outros problemas junto ao serviço de 

saúde mais próximo.  

Verificou-se que os dados do SIVEP-malária respectivos à região noroeste 

do estado do MT e de outras regiões do estado, são sensíveis  e ativos ao apontar  que os 

maiores focos da doença no Estado tem sido detectados nessa região. Evidenciou-se que os 

mesmos são acompanhados pelos técnicos envolvidos no controle desse agravo e são 

utilizados para pactuação de cooperação técnica, por intermédio PNCM / SVS/ MS, entre 

MT  e Rondônia desde 2004 e a partir de 2008 com o estado do Amazonas, fortalecendo 

as medidas de controle da malária naquela região.  

Outro ponto a ser considerado pode estar relacionado com os anos  no 

desempenho da função dos técnicos que coordenam as atividades de controle direto da 

malária, esse fator pode ter influenciado no controle da doença na regional de Juína 

aumentando a sensibilidade nas estratégias de captação dos casos, manejo e tratamento dos 

casos e conseqüentemente no controle da doença.  

Através desse estudo foi constatado que o sistema de vigilância da malária 

na regional de saúde de Juína, baseia suas atividades com sustentação técnica em dois 

subsistemas estabelecidos pelo PNCM: O SIVEP / malária e o Sistema de Normatização 

Técnica. Sendo possível concluir que com base nas análises dos dados disponíveis nesses 

dois subsistemas verifica-se que a região noroeste do MT  abriga o maior número de 

pessoas vivendo sob o risco de contrair malária na atualidade, sendo possível ainda obter 

dados epidemiológicos de extrema relevância para o controle do agravo nessa região. 

Estudos entomológicos sobre o comportamento do vetor são realizados pelo 

menos uma vez a cada trimestre nas localidades com maior número de casos de malária, e 

são associados a outras informações de cunho socioeconômicos, localização geográfica de 
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novos aglomerados rurais instalados através de grilagem de terras, considerando ainda a 

ocorrência de casos de malária em áreas de garimpo e área indígenas. 

Verificou-se que para cada situação ocorrem estratégias diferenciadas de 

acordo com as condições locais e de acordo com os insumos disponíveis para a realização 

da ação, considerando sempre a prerrogativa de detectar e tratar rapidamente os doentes e 

realizar o controle químico ou biológico visando diminuir a incidência dos vetores  

 O grau de oportunidade do sistema de vigilância da malária na regional de 

saúde de Juína esta relacionada principalmente à importância dispensada pelos gestores 

municipais quanto à ocorrência do agravo sob vigilância e também nas medidas adotadas 

pela área técnica mediante ao desafio do controle do agravo a saúde da população.  

Evidenciou-se ainda que os objetivos propostos pelo PNCM /MS / PECM / 

MT, na regional de saúde de Juína apresentam indícios satisfatórios na pratica das ações 

para o bloqueio dos casos evitando o surgimento de epidemias localizadas em áreas onde a 

transmissão foi interrompida, reduzindo a incidência e gravidade da malária e o número de 

internações e óbitos dela resultantes. O diagnóstico precoce e o tratamento imediato dos 

casos fortaleceu-se a partir da adoção da busca ativa dos casos e da pratica do tratamento 

supervisionado pelos agentes de saúde em todos os municípios pesquisados.  

Destaca-se que a procura tardia para o diagnóstico e início ao tratamento, 

em grande parte dos casos, esta relacionada a dificuldades no deslocamento das áreas 

rurais até ao serviço de saúde, agravando-se em períodos chuvosos. Considerou-se que a 

coleta do material para exame é de no mínimo 30 minutos e no máximo de 4 horas após a 

coleta, com início imediato do tratamento. O prazo de 4 horas após a coleta do exame para 

início da medicação, pode ser considerado como não oportuno, dado esse referido por 

apenas 1 dos municípios pesquisados. Quanto aos  insumos necessários para a realização 

do exame, não foi constatado que ocorra falta e o método eleito pela maioria para o 

diagnóstico é o de gota espessa.                                                       
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Contatou-se o estabelecimento de estratégias diferenciadas pela equipe 

técnica responsável pelo controle da malária nessa regional, na quebra do ciclo de 

transmissão da doença em períodos chuvosos ou em áreas de difícil acesso mesmo em 

períodos de seca estabelecendo pequenas pactuações entre os serviços de saúde 

intermunicipais. 

Evidenciou-se que ainda de que de maneira não propositada ocorre certa 

sincronia dentro da equipe que realiza as ações de controle da malária na regional de saúde 

de Juína, onde cada técnico envolvido desempenha o seu papel consciente da sua 

importância enquanto membro de uma equipe que promove a existência do sistema de 

vigilância da malária.  

De acordo com as descrições anteriores, entende-se que o sistema de 

vigilância da malária na regional de Juína pode ser classificado como de alto VPP, uma 

vez que apresenta a sensibilidade necessária  na descoberta e na notificação de casos de 

malária, demonstra capacidade técnica em descobrir surtos e epidemias, e a habilidade 

para monitorar mudanças ao longo do tempo no número de casos, adotando as 

recomendações preconizadas pelo programa e mantendo–se atuante, a prevalência da 

doença nessa regional de saúde é considerada a mais alta do Estado, porem vem 

apresentando decréscimo no número de casos dede 2005.  
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Para as diversas situações de saúde vividas nos serviços locais de saúde, o 

planejamento contínuo pautado em resultados obtidos através de monitoramento e avaliação, 

será o ponto chave que subsidiará os gestores na oferta de ações e serviços necessários para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde da população. A integração entre as equipes de 

vigilância e as equipes de atenção básica nos serviços locais de saúde, consta no 

planejamento e nas propostas de ações do MS, e é considerado um grande desafio aos 

serviços de saúde. Nos municípios que compõem a regional de saúde de Juína essas ações em 

parte já são desenvolvidas dentro dessa proposta. A constatação dessa excepcionalidade é 

considerada positiva e recomenda-se a busca por medidas que possibilitem a implementação 

da mesma. A elaboração de normas que garantam o vinculo empregatício dos agentes de 

saúde (AE, ACS), nos municípios estudados, servirá de estimulo e promoverá o andamento 

natural dessa integração. 

Outro ponto que deve ser estimulado junto à equipe técnica do nível local é a 

interação com outros sistemas de informação. Será pertinente vislumbrar medidas que 

estimulem a área técnica a consultar outras fontes de dados no momento de planejamento das 

ações, porem com observância constante quanto à periodicidade de lançamento dos dados de 

notificação dos casos de malária no SIVEP – malária. Este comportamento pode estar 

relacionado à ausência de capacitação junto aos digitadores, e pelo período prolongado entre 

as capacitações junto aos coordenadores de endemias, o planejamento de capacitações para 

essas categorias poderá servir de estimulo para sanar essa deficiência.  

 Em relação ao serviço de diagnóstico da malária desenvolvido pelos microscopistas 

nessa regional de saúde, será de grande relevância a otimização da mesma no diagnóstico de 

outros agravos como leishmaniose, tuberculose, hanseníase, Doença de chagas, etc., essa 

medida deve ser estimulada e implementada e os microscopistas deverão ser capacitados 

periodicamente para que seja mantida a acuidade visual para o diagnóstico dessas endemias. 

Quanto às falhas observadas no preenchimento das fichas de notificação, é pertinente a 

realização de inspeção local pelo coordenador de endemias, para que seja verificado o 

momento de ocorrência da mesma, se no preenchimento inicial junto ao paciente ou no 
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momento de transferência dos dados para o sistema de informação, para que as deficiências 

possam ser corrigidas. A promoção de capacitação para os técnicos envolvidos diretamente 

no controle da malária na regional de saúde de Juína deve ser considerada como prioritária, 

juntamente com as ações de cooperação técnica pela área técnica do escritório regional e do 

nível central. 

As principais dificuldades observadas para a execução das ações pela equipe técnica 

pela não aquisição e não manutenção de equipamentos para a prática de controle da malária e 

outras endemias em campo, deverá ser considerada no momento do planejamento financeiro 

dos municípios e será de grande importância a garantia da autonomia ao gestor municipal de 

saúde no uso desse recurso financeiro.    

O fato da ocorrência da doença estar concentrada em determinadas áreas do Estado e 

apresentar taxas mais baixas de incidência indica a conveniência de reorganizar as ações de 

controle no sentido de concentrar esforços na vigilância dos casos autóctones, para tanto o 

permanente estimulo junto aos gestores municipais sobre a relevância do controle da malária 

é de fundamental importância. 
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